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Bilhete de ônibus na capital
paulista sobe para R$ 5 em janeiro
Vendas líquidas do Tesouro Direto
têm segundo maior valor da história
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Dívida Pública sobe 1,85% em
novembro e supera R$ 7,2 trilhões

Pesquisa revela que 49% dos
brasileiros acreditam que

país vai melhorar em 2025
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   6,17
Venda:      6,17

Turismo
Compra:   6,25
Venda:      6,43

Compra:    6,43
Venda:       6,43

Retrospectiva/Competições - Brasileiros
reuniram 3.277 atletas, de adulto a sub-16

Ana Azevedo, destaque no Troféu Brasil

Luiz Maurício, destaque no Troféu Brasil
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A Confederação Brasileira
de Atletismo realizou um calen-
dário completo de competições
nacionais, com destaque para
os Brasileiros Sub-16, Sub-18,
Sub-20, Sub-23 - em várias ci-
dades e Estados do Brasil - e o
43º Troféu Brasil Interclubes
Loterias Caixa de Atletismo, que
foi em São Paulo, numa parce-
ria com o Comitê Paralímpico
Brasileiro (CPB). No total, fo-
ram 11 competições nacionais
e todas tiveram o naming right
Loterias Caixa, patrocinadora
máster do Atletismo Brasil.

O Troféu Brasil fechou a
corrida por índices e pontos no
ranking para a Olimpíada de
Paris 2024 e foi muito atraente
para o público, a mídia e os fãs,
com telões de led, mascotes,
cartazes, brindes, transmissão
ao vivo (Time Brasil e TV Atle-

tismo Brasil), medalha em home-
nagem a João Carlos de Oliveira,
o João do Pulo, e provas inseri-
das no programa horário para unir
atletas olímpicos e paralímpicos
na maior competição da modali-
dade no País.

No nivel técnico, os desta-
ques foram os recordes sul-ame-
ricanos de Caio Bonfim, nos
20.000 m marcha atlética
(1:19.52.1) e Luiz Maurício da Sil-
va no lançamento do dardo (85,57
m). Os melhores atletas da com-
petição foram Viviane Lyra, da
marcha atlética, e Luiz Maurício.

A competição recebeu 6.500
pessoas no CPB (público estima-
do para os quatro dias de even-
tos). Somadas as audiências da
TV Atletismo Brasil no Youtube
da Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt) - mostrou as
duas provas de marcha atlética -,

do Youtube do Time Brasil e no
Canal Olímpico do Brasil, o nú-
mero total superou a marca de 411
mil visualizações. O site da CBAt
teve 101.443 visualizações em ju-
nho, 21.772 visualizações nos
quatro dias do Troféu Brasil.

Na outra ponta do calendário,
o Brasileiro Interclubes Loterias
Caixa Sub-16 de Atletismo - porta
de entrada nas competições na-
cionais -, evidenciou novos atle-
tas com bons resultados e o óti-
mo trabalho dos Centros de For-
mação da CBAt, os 60 centrinhos
de iniciação, descoberta e forma-
ção de talentos que levaram atle-
tas ao pódio.

Foram estabelecidos sete no-
vos recordes brasileiros e o cam-
peonato, realizado em João Pes-
soa, Paraíba, teve a participação
de 150 equipes, várias delas do
Nordeste, como a equipe de Rus-

sas, do Ceará, que não só partici-
pou como teve a recordista dos
saltos triplo e em distância Vivi-
any Almeida de Lima.

Os melhores atletas da com-
petição, eleitos pelo Júri Técni-
co, foram Larissa Schon de Mo-
rais, campeã dos 80 m e dos 300 m
com barreiras, com recorde brasi-
leiro (43.25), e Vitor Hugo Alves
Souza, campeão e recordista bra-
sileiro do pentatlo (3.642 pontos),
ambos atletas da AABB Atletis-
mo Cascavel (Paraná).

Além dos Brasileiros das ca-
tegorias, o calendário incluiu as
Copas Brasil de Marcha Atlética,
de Meio Fundo e Fundo, de Pro-
vas Combinadas, o Desafio CBAt,
o Troféu Adhemar Ferreira da Sil-
va (federados e universitários) e
a Taça Brasil Máster de Atletis-
mo (para atletas com mais de 30
anos).

O calendário incluiu também
quatro competições internacio-
nais sediadas no País, exemplos
de descentralização e parcerias
que também levaram o atletismo
a todo o Brasil: Campeonato Sul-
Americano de Marcha Atlética de
Recife (parceria com o Governo

do Estado de Pernambuco),
Grande Prêmio Brasil Cuiabá
(Ministério do Esporte do Go-
verno Federal), Campeonato
Ibero-Americano de Cuiabá
(Governo do Estado de Mato
Grosso) e GP Brasil Niterói (Pre-
feitura de Niterói-RJ).

Os destaques do calendário
3.277 atletas nos Brasileiros,

de sub-16 a adulto.
Troféu Brasil - 771 atletas

(319 no feminino e 452 no mas-
culino), 66 paralímpicos.

411 mil visualizações - TV
Atletismo Brasil, Canal Olímpi-
co do Brasil e Time Brasil.

6 índices olímpicos conquis-
tados ou ratificados, 11 para o
Mundial Sub-20 e 1 estabeleci-
do, 2 recordes sul-americanos,
3 brasileiros e 5 do Troféu.

Ibero-Americano - 23 países
(de língua espanhola e portu-
guesa), 500 atletas, parceria com
o Governo do Estado do Mato
Grosso.

Brasil no Ibero - Maior dele-
gação com 86 atletas (43 ho-
mens e 43 mulheres). As Loteri-
as Caixa são a patrocinadora
máster do atletismo brasileiro.

Influenciada pelo nível alto
de juros, a Dívida Pública Fe-
deral (DPF) subiu em novem-
bro e superou a marca de R$
7,2 trilhões. Segundo números
divulgados na quinta-feira (26)
pelo Tesouro Nacional, a DPF
passou de R$ 7,073 trilhões em
outubro para R$ 7,204 trilhões
no mês passado, alta de 1,85%.

Apesar da alta em novem-
bro, a DPF está dentro da ban-
da prevista. De acordo com o
Plano Anual de Financiamen-
to (PAF), apresentado no fim
de janeiro e revisado em se-
tembro, o estoque da DPF
deve encerrar 2024 entre R$
7 trilhões e R$ 7,4 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)
subiu 1,71%, passando de R$

6,748 trilhões em outubro para
R$ 6,863 trilhões em novem-
bro. No mês passado, o Te-
souro emitiu R$ 56,88 bilhões
em títulos a mais do que res-
gatou, principalmente em pa-
péis corrigidos pela Taxa Selic
(juros básicos da economia).
No entanto, o principal fator de
variação foi a apropriação de
R$ 58,75 bilhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece,
mês a mês, a correção dos ju-
ros que incide sobre os títulos e
incorpora o valor ao estoque da
dívida pública. Com a Taxa
Selic (juros básicos da econo-
mia) em 12,25% ao ano, a
apropriação de juros pressiona
o endividamento do governo.
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Moraes dá 48 horas para
Exército explicar visitas a

militares presos
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Defesa Civil de SP alerta para
fortes chuvas em todo estado

e monta gabinete de crise
presencial

O Governo de São Paulo
montou de forma presencial o
gabinete de crise para garantir a
pronta resposta à população em
caso de emergência causada pe-
las chuvas previstas para  a sex-
ta-feira (27). Com a chegada de
uma frente fria, os níveis de acu-

mulados de chuva podem variar
nas próximas horas, especialmen-
te nas regiões do Litoral Norte,
Vale do Paraíba, Litoral Sul, capi-
tal paulista, Região Metropolita-
na de São Paulo, Região de Cam-
pinas, Sorocaba e Bauru.
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Animais
domésticos terão

direito a RG
com cadastro

nacional
O sistema do Cadastro Na-

cional de Animais Domésticos
já está em fase final de teste e
deve entrar em funcionamento
em breve para que os tutores
possam registrar seus bichos de
estimação e emitir, gratuitamen-
te, o RG Animal. De acordo com
o Ministério do Meio Ambiente
(MMA), a ferramenta poderá ser
acessada pela conta Gov.br, o
portal de serviços do governo
federal.

Organizações de resgate de
animais e prefeituras também
poderão cadastrar os bichos sob
sua responsabilidade e emitir a
carteirinha de identificação, que
incluirá um código de identifi-
cação (QR Code). Esse código
poderá ser fixado na coleira do
animal, permitindo que, via câ-
mera do celular, qualquer pes-
soa consiga localizar o tutor.

A Lei 15.046/2024, aprovada
em novembro pelo Congresso e
sancionada pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva no último
dia 18, autorizou a criação do ca-
dastro pela União. O sistema vai
reunir informações sobre os pro-
prietários e os pets, para facili-
tar o controle de zoonoses e o
combate a abandono e maus-
tratos de animais. A medida tam-
bém deve proporcionar mais
segurança em transações de
compra e venda.

De acordo com a nova lei, o
cadastro deve conter identida-
de, CPF e endereço do proprie-
tário e dados sobre a procedên-
cia e características dos animais:
raça, sexo, idade real ou presu-
mida, vacinas aplicadas e as
doenças contraídas ou em tra-
tamento, além do local onde o
animal é mantido. Será dever dos
tutores informar sobre a venda,
doação ou morte do bicho de
estimação, apontando a causa.

Caso o animal utilize um mi-
crochip subcutâneo que o iden-
tifique, o dispositivo poderá ser
incluído no cadastro. “Salvo
nos casos em que o procedi-
mento for custeado pelo gover-
no federal, a microchipagem não
será obrigatória. No entanto, é
recomendada como forma de
aumentar a segurança e o con-
trole dos animais”, esclareceu o
MMA.

O microchip é um dispositi-
vo colocado por veterinários
sob a pele dos animais, com um
código associado aos dados do
proprietário. Para acessar as in-
formações, entretanto, é neces-
sário utilizar um leitor adequa-
do, normalmente disponível em
clínicas veterinárias que fazem
o procedimento. (Agência Bra-
sil)
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vítimas de violência cresce 35%
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O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Desenvol-
vimento Social (SEDS), aumen-
tou em 35% a capacidade de
acolhimento para mulheres víti-
mas de agressões. Desde o iní-
cio da atual gestão, a quantida-
de de abrigos desse tipo passou
de 31 para 42 unidades. Para tan-
to, entre investimento e custeio,
a SEDS aplicou R$ 9,6 milhões
nesses serviços no biênio 2023-
2024.

“Essa ampliação dos abrigos
para mulheres vítimas de violên-
cia reflete o nosso comprometi-
mento com essa questão”, afir-
ma a secretária de Desenvolvi-
mento Social, Andrezza Rosa-
lém. “Nosso foco é acolher e dar
suporte para que essas mulhe-

res ganhem autonomia e possam
tocar suas vidas longe dos
agressores”, complementa.

Nesses abrigos, cuja locali-
zação é sigilosa, as mulheres e
seus filhos menores de 18 anos
podem permanecer por seis me-
ses, prorrogáveis pelo mesmo
período. Longe de seus agres-
sores, elas recebem moradia e
alimentação, além de serem en-
caminhadas para tratamento de
saúde e orientadas sobre traba-
lho e renda. O objetivo é que
possam se reorganizar profissi-
onal e financeiramente rumo à
autonomia para não serem obri-
gadas a retornar ao convívio
com o agressor.

Esses serviços possuem a fi-
nalidade de atender mulheres sob

ameaça ou risco à sua integrida-
de física em razão de violência
doméstica e familiar, causadora
de lesão, sofrimento físico, sexu-
al, psicológico ou dano moral.

Em articulação com a rede de
serviços socioassistenciais das
demais políticas públicas e do
sistema de Justiça, a SEDS tra-
balha para que sejam garantidos
a essas mulheres também aten-
dimento jurídico e psicossocial
e acesso a benefícios sociais, in-
clusive para filhos e/ou depen-
dentes que estiverem sob sua
responsabilidade.

São Paulo São Todos na Di-
reção Certa

Em 2024, a administração es-
tadual trabalhou para trilhar um
caminho que garante mais inves-

timentos para gerar oportunida-
des, fomentar a prosperidade e
garantir mais dignidade para as
pessoas. O Governo de SP vem
se tornando mais eficiente ao se-
guir as diretrizes do plano SP na
Direção Certa, focado em medi-
das de equilíbrio fiscal e moder-
nização do estado.

São Paulo atingiu maior mar-
ca dos últimos 25 anos em leilões,
com recorde de mais de R$ 300
bilhões em investimentos para
escola, estradas, trilhos e sanea-
mento desde o início da gestão.
Destaque para a histórica deses-
tatização da Sabesp, que anteci-
pa em 4 anos a universalização
de água e esgoto em benefício
de milhões de paulista e para o
TIC Campinas, que após 20 anos

de espera está se tornando reali-
dade. Na saúde, foram em média
3,2 mil cirurgias diárias, com re-
dução na espera em até 82,6%
para especialidades como repa-
radora de mamas e do aparelho
circulatório. A educação facilitou
a entrada dos estudantes no en-
sino superior com 30 mil vagas
no Provão Paulista.

Na segurança, o efetivo foi
reforçado com 7,8 mil novos po-
liciais em 2024, maior crescimen-
to dos últimos 14 anos. O movi-
mento SP Por Todas integrou
políticas públicas para saúde,
segurança e independência da
mulher pela 1ª vez. O Casa Pau-
lista, maior programa habitacio-
nal de SP, entregou mais de 50
mil casas. Com o apoio do Go-

verno de São Paulo, o agro pau-
lista se consolidou como o mai-
or exportador do Brasil e liberou
cerca de meio bilhão em crédito.

O Metrô da capital atingiu o
maior investimento em 50 anos
com quatro obras de construção
e expansão simultâneas. No De-
senvolvimento Social, o Bom
Prato serviu 3,2 milhões de re-
feições por mês, com abertura de
20 novas unidades. O turismo re-
cebeu o maior aporte em crédi-
tos do país: R$ 2 bilhões. E na
Cultura, destaque para o
CULTSP PRO, maior programa
de formação e qualificação vol-
tado ao setor cultural do Brasil,
o maior programa de formação e
qualificação do setor cultural e
criativo do país.

Procon-SP esclarece sobre
condições para a troca de presentes

Após o período das festas de
Natal, é muito comum que a de-
manda pelas trocas de produto
aumentem. Seja porque o presen-
te não serviu ou porque não agra-
dou quem ganhou. Mas de acor-
do com o Código de Defesa do
Consumidor, as lojas nem sempre
são obrigadas a fazer troca de um
produto que não agradou ou não
serviu, apenas quando deixou
esta possibilidade clara no momen-
to da compra ou se o bem adquiri-
do apresentar algum defeito.

Por isso, o Procon-SP sempre
alerta os consumidores, desde
antes do período de festas, para
que tenham o máximo de infor-
mações quando vão a um esta-
belecimento realizar uma compra.
Sobretudo quando o artigo for
para presentear, já que pode não
servir ou não ser do agrado de
quem recebe. Surpresas são mui-
to agradáveis, mas é preciso ter
cuidado.

Além de se informar, o con-
sumidor também deve manter a
integridade do produto e atender
às condições estabelecidas,
como manter a etiqueta e guar-

dar a nota fiscal ou recibo de com-
pra para apresentar na hora de
fazer a troca, por exemplo.

Itens em promoção
Na compra de itens em pro-

moção, o consumidor também
tem seus direitos garantidos. Po-
rém, é recomendável ter cuidado
com itens vendidos nestas con-
dições, pois podem estar danifi-
cados ou apresentar pequenos
defeitos, especialmente nas mer-
cadorias de mostruário. Nestes
casos, deve-se solicitar que o
estado geral do produto seja es-
pecificado no pedido ou na nota
fiscal, assim como as possíveis
condições para troca.

Ao efetuar a troca, deverá pre-
valecer o valor pago pelo produ-
to, mesmo quando houver liqui-
dações ou aumento do preço.
Lembrando que, quando a troca
é pelo mesmo produto (marca e
modelo, mudando apenas o ta-
manho ou a cor), o fornecedor
não pode exigir complemento de
valor; nem o consumidor poderá
solicitar abatimento do preço,
caso haja mudança entre o valor
pago no dia da compra e o preço

no dia da troca.
Caso o produto comprado

apresente algum defeito ou pro-
blema, o fornecedor tem até 30
dias para solucionar. Se o reparo
não for realizado neste prazo, o
consumidor pode optar pela tro-
ca do produto, devolução do di-
nheiro ou abatimento proporcio-
nal do preço.

Se o produto for essencial, ou
se em virtude da extensão do
defeito apresentado a substitui-
ção das partes danificadas com-
prometer as características fun-
damentais do produto, ou dimi-
nuir o seu valor, é direito do con-
sumidor a troca imediata ou a
devolução do valor pago.

Prazo para troca
Quando se tratar de proble-

mas com gosto ou tamanho, vale
o que foi acordado com a loja.
As informações sobre as condi-
ções de troca devem estar dis-
postas de forma clara e precisa
para o consumidor.

Nos casos de troca por de-
feito, o consumidor tem o direito
de reclamar pelos defeitos apa-
rentes ou de fácil constatação em

trinta dias, nos casos de produ-
tos não duráveis; e noventa dias
para produtos duráveis. Sendo
um problema oculto, o prazo ini-
cia-se quando ficar evidenciado
o defeito.

Caso o consumidor enfrente
algum problema para efetuar uma
troca, ele pode procurar o Pro-
con de sua cidade ou estado para
formalizar sua reclamação. Os
consumidores paulistas podem
consultar o site:
www.procon.sp.gov.br.

Prazo de arrependimento –
compras online

Especificamente nas compras
feitas fora do estabelecimento
comercial, como é o caso das com-
pras pela internet, o consumidor
pode desistir da aquisição. É o
direito de arrependimento, que
pode ser exercido em até sete dias
da data da aquisição ou de rece-
bimento do produto.

Mas, é importante que o con-
sumidor formalize a desistência
por escrito. Se já tiver recebido o
produto, deverá devolvê-lo ten-
do direito a receber de volta o
valor pago.

O Governo de São Paulo
montou de forma presencial o
gabinete de crise para garantir a
pronta resposta à população em
caso de emergência causada pe-
las chuvas previstas para  a sex-
ta-feira (27). Com a chegada de
uma frente fria, os níveis de acu-
mulados de chuva podem variar
nas próximas horas, especialmen-
te nas regiões do Litoral Norte,
Vale do Paraíba, Litoral Sul, capi-
tal paulista, Região Metropolita-
na de São Paulo, Região de Cam-
pinas, Sorocaba e Bauru.

Desde terça-feira (24), a De-
fesa Civil do Estado de São Pau-
lo monitora as cidades com mai-
ores acumulados de chuva. Nas
últimas 24h, choveu 121 milíme-
tros em Bauru, seguido de 80 mi-
límetros em Pedreira e 71 milíme-
tros em São Paulo, na região da
Mooca.

Na noite de quarta-feira (25),
moradores de Campinas foram
alertados para o risco de enxur-
radas e inundações por meio do
sistema Cell Broadcast. Esta foi a

Bilhete de ônibus na capital
paulista sobe para R$ 5 em janeiro

A prefeitura de São Paulo fe-
chou em R$ 5,00 a tarifa básica dos
ônibus da capital. O valor, que
teve 13,6% de reajuste, passará a
ser cobrado no dia 6 de janeiro.

O preço atualizado do bilhete
seguirá para a Câmara Municipal
dos Vereadores, conforme esta-
belece a legislação. Em nota, a
prefeitura lembrou que todas as
gratuidades existentes continu-
am mantidas, assim como a inte-
gração do passageiro em até

quatro ônibus dentro de um perí-
odo de três horas.

A gestão municipal já havia
antecipado nesta quinta-feira
(26), mais cedo, que o preço da
passagem deveria ficar entre R$
5,00 e R$ 5,20. A definição ocor-
reu após reunião de representan-
tes da prefeitura e da São Paulo
Transporte (SPTrans).

Em conferência pública que
reuniu membros do Conselho Mu-
nicipal de Trânsito e Transporte

(CMTT), transmitida pela internet,
durante a manhã, a superinten-
dente de Receita e Remuneração
da SPTrans, Andréa Compri, afir-
mou que o aumento se justifica
porque os valores praticados atu-
almente equivalem aos de 2019.
Destacou ainda, em sua apresen-
tação, junto a outros registros do
sistema de transporte, que o cus-
to para mantê-lo este ano foi de
aproximadamente R$ 1 bilhão.

Entre os argumentos usados

pela SPTrans para convencer so-
bre a necessidade do reajuste,
está a parcela de usuários bene-
ficiados pela gratuidade. De 2019
a 2024, os pagantes equivalem
sempre a, pelo menos, metade
dos passageiros. Este ano, foram
50%, enquanto os passageiros
que têm gratuidade formavam
uma parcela de 28% e os de trans-
ferências ônibus-ônibus, sem
acréscimo tarifário, respondiam
por 22%. (Agência Brasil)

PM afasta
policial que

atirou à queima-
roupa em rapaz

Defesa Civil de SP alerta
para fortes chuvas em todo
estado e monta gabinete de

crise presencial
primeira vez que o sistema de aler-
ta sonoro da Defesa Civil foi uti-
lizado. O aviso foi emitido às
22h21 de forma preventiva. A
mensagem de texto enviadas aos
celulares, foi acompanhada de
sinal sonoro e vibração dos apa-
relhos.

O gabinete de crise está mo-
bilizado desde terça-feira (24) de
forma remota. Na quinta-feira
(26), representantes dos serviços
essenciais e integrantes das em-
presas de energia elétrica e abas-
tecimento de água estiveram reu-
nidos no Palácio dos Bandeiran-
tes permitindo uma comunicação
mais ágil e ações mais efetivas
de monitoramento e controle. O
gabinete de crise deve ficar mon-
tado até sexta-feira (27).

Veja abaixo as recomenda-
ções da Defesa Civil:

• Evite lugares abertos, como
praias, campos de futebol e esta-
cionamentos;

• Evite ficar perto de objetos
altos e isolados, como árvores,
postes, caixas d’água e quiosques;

• No momento da chuva man-
tenha distância de aparelhos e
objetos ligados à rede elétrica,
como geladeiras, fogões e TVs;

• Evite tomar banho durante
a tempestade;

• Em caso de ventos fortes,
tenha cuidado com a queda de
árvores, postes, fios e semáfo-
ros;

• Não desafie a força das
águas, não tente transpor uma
enxurrada ou andar em áreas de
alagadas;

• Se estiver em uma área de
encosta, observe sinais de mo-
vimentação do solo, como racha-
duras nas paredes, árvores e
postes inclinados, e água lama-
centa;

• Se um fio energizado cair
sobre o veículo, permaneça den-
tro do carro e ligue para o servi-
ço de emergência.

• Para receber alertas da De-
fesa Civil, envie um SMS com o
CEP da região para o número
40199 ou acompanhe as redes
sociais pelo @defesacivilsp.

A Secretaria de Segurança
Pública de São Paulo (SSP-SP)
anunciou na quinta-feira (26) que
a Polícia Militar afastou os qua-
tro policiais militares envolvidos
na ação que resultou no disparo
de um tiro à queima-roupa em um
jovem de 24 anos de idade, na
madrugada de quarta-feira (25).

Conforme a SSP, os policiais
militares estavam desobstruindo
uma rua quando aconteceu uma
confusão com os moradores A
vítima estava filmando a ação e
se desentendeu com um dos
agentes da polícia. Um outro po-
licial, sob alegação que o rapaz
tentou tirar a arma do policial, efe-
tuou os disparos.

O jovem foi levado para aten-
dimento em um hospital de Osas-
co, e não há informações sobre
seu estado de saúde. O caso foi
registrado no 89º Distrito Policial
do Jardim Taboão, em São Paulo.

Em seu comunicado, a SSP diz
que “a Polícia Militar instaurou
um inquérito policial militar para
apurar rigorosamente o caso e
afastou quatro policiais envolvi-
dos na ação. As imagens regis-
tradas pelas câmeras corporais
dos agentes farão parte do inqu-
érito. Desvios de conduta não
são tolerados pela corporação e
todas as medidas cabíveis serão
tomadas”. (Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Conforme antecipamos, o ex-vereador e reeleito prefeito Ricar-

do Nunes (MDB) não aceitaria outros nomes [pelo União do Mil-
ton Leite] que não fosse do Ricardo Teixeira [ex-Secretário Trânsi-
to] pra ser eleito presidente da mesa diretora 2025

.
PREFEITURA (São Paulo)
Depois de 5 anos [2020 com Bruno Covas], o reeleito prefeito

Ricardo Nunes (MDB) se viu obrigado a corrigir a tarifa de ônibus
de 4,40 pra 5 Reais. As gratuidades foram mantidas. A Secretaria
[Transportes] ficará com o economista Celso Caldeira

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
A nova composição, após o resultado da eleição pra mesa

diretora 2025 na Câmara paulistana de vereadores(as) e novo Se-
cretariado 2025 do prefeito Nunes (MDB) podem influir na vota-
ção e composição da mesa diretora 2025 / 2026 na ALESP

.
GOVERNO (São Paulo)
Enquanto o ex-prefeito paulistano Gilberto Kassab [refunda-

dor e dono do PSD] segue representando a comunidade árabe, o
vice-governador [desde 2023 através do PSD do Kassab] Felício
Ramuth passou a representar a comunidade judaica

.
CONGRESSO (Brasil)
Encontro inesperado do ainda presidente na Câmara Federal

(PP / AL) Arthur Lira, com o presidente Lula (pela 3ª vez e ainda
dono do PT), não chegou a nenhuma conclusão e decisão de
como serão votações e relações entre Poderes [2025 e 2026]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ao agradecer mensagem do presidente Lula (dono do PT),

não posso deixar de agradecer também a mensagem do vice Alck-
min (hoje no PSB). Convivemos por 4 mandatos (no PSDB) de
governador (SP). Ele pode ser candidato ao Senado 2025 ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Por citar que o ex-governador (SP) Alckmin (ex-PSDB no PSB)

pode ser candidato ao Senado Federal 2026, vale lembrar que foi
vereador, prefeito, deputado na ALESP e Câmara federal, governa-
dor e agora vice-presidente República]. Entendeu ?

.
JUSTIÇAS (São Paulo)
Tribunal Regional Eleitoral [SP] confirma a posse [1º janeiro

2025] - na Câmara municipal de vereadores(as) em São Paulo - do
reeleito prefeito Ricardo Nunes (MDB) e do eleito vice, o coronel
Mello Araújo (PL), mais os 55 vereadores e vereadoras

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS]
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Influenciada pelo nível alto de
juros, a Dívida Pública Federal
(DPF) subiu em novembro e su-
perou a marca de R$ 7,2 trilhões.
Segundo números divulgados na
quinta-feira (26) pelo Tesouro
Nacional, a DPF passou de R$
7,073 trilhões em outubro para R$
7,204 trilhões no mês passado,
alta de 1,85%.

Apesar da alta em novembro,
a DPF está dentro da banda pre-
vista. De acordo com o Plano
Anual de Financiamento (PAF),
apresentado no fim de janeiro e
revisado em setembro, o estoque
da DPF deve encerrar 2024 entre
R$ 7 trilhões e R$ 7,4 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi) su-
biu 1,71%, passando de R$ 6,748
trilhões em outubro para R$ 6,863
trilhões em novembro. No mês
passado, o Tesouro emitiu R$
56,88 bilhões em títulos a mais do
que resgatou, principalmente em
papéis corrigidos pela Taxa Selic
(juros básicos da economia). No
entanto, o principal fator de vari-
ação foi a apropriação de R$ 58,75
bilhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a Taxa Selic (juros
básicos da economia) em 12,25%
ao ano, a apropriação de juros
pressiona o endividamento do
governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 82,98 bilhões em títu-
los da DPMFi, o menor volume

desde outubro do ano passado,
e resgatou R$ 26,1 bilhões. A
maior parte das emissões (R$
50,37 bilhões) ocorreu para aten-
der à demanda de títulos corrigi-
dos pela Taxa Selic (juros bási-
cos da economia).

No mercado externo, a Dívi-
da Pública Federal externa (DPFe)
subiu 4,78%, passando de R$
325,22 bilhões em outubro para
R$ 340,76 bilhões no mês passa-
do. A alta foi puxada pela valori-
zação do dólar, que subiu 4,77%
no mês passado. O dólar come-
çou a disparar em junho, influen-
ciado pelo atraso no início da
queda dos juros nos Estados
Unidos e pelas eleições no país.

Colchão
Pelo segundo mês seguido,

o colchão da dívida pública (re-
serva financeira usada em mo-
mentos de turbulência ou de for-
te concentração de vencimentos)
subiu. Essa reserva passou de R$
822 bilhões em outubro para R$
856 bilhões no mês passado.

Atualmente, o colchão cobre
7,25 meses de vencimentos da
dívida pública. Nos próximos 12
meses, está previsto o vencimen-
to de cerca de R$ 1,29 trilhão da
DPF.

Composição
Por causa da demanda por tí-

tulos vinculados à Selic, a pro-
porção dos papéis corrigidos
pelos juros básicos subiu de
45,91% em outubro para
46,13%% em novembro. A revi-
são do PAF prevê que o indica-
dor feche 2024 entre 44% e 47%,
contra estimativa anterior de 40%

a 44%. Esse tipo de papel atrai o
interesse dos compradores por
causa no nível alto da Taxa Selic.
O percentual pode subir ainda
mais nos próximos meses por
causa da perspectiva de alta nos
juros básicos da economia.

Sem grande volume de ven-
cimentos, a proporção dos títu-
los prefixados (com rendimento
definido no momento da emis-
são) ficou estável, passando de
22,19% em outubro para 22,14%
em novembro. A nova versão do
PAF que o indicador feche 2024
entre 22% e 26%, contra meta
anterior de 24% a 28%.

No início do ano, o Tesouro
tinha voltado a lançar mais pa-
péis prefixados. No entanto, a
volta das instabilidades no mer-
cado comprometeu as emissões,
porque esses títulos têm deman-
da menor em momento de insta-
bilidade econômica e de alta nos
juros.

A fatia de títulos corrigidos
pela inflação na DPF caiu leve-
mente, passando de 27,31% para
27,01%. O PAF revisado prevê
que os títulos vinculados à infla-
ção encerrarão o ano entre 25% e
29%, enquanto a meta anterior
estava entre 27% e 31%.

Composto por antigos títulos
da dívida interna corrigidos em
dólar e pela dívida externa, o peso
do câmbio na dívida pública su-
biu de 4,58% para 4,72%, motiva-
do principalmente pela correção
de juros da dívida externa. A dí-
vida pública vinculada ao câm-
bio está dentro dos limites esta-
belecidos pelo PAF para o fim de

2024, entre 3% e 7%.
Prazo
O prazo médio da DPF caiu

de 4,16 para 4,12 anos. O Tesou-
ro só fornece a estimativa em
anos, não em meses. Esse é o in-
tervalo médio em que o governo
leva para renovar (refinanciar) a
dívida pública. Prazos maiores
indicam mais confiança dos in-
vestidores na capacidade do go-
verno de honrar os compromis-
sos.

Detentores
As instituições financeiras

seguem como principais deten-
toras da Dívida Pública Federal
interna, com 28,4% de participa-
ção no estoque. Os fundos de
pensão, com 23,7%, e os fundos
de investimento, com 22,1%, apa-
recem em seguida na lista de de-
tentores da dívida.

Mesmo com as turbulências
no mercado financeiro global, a
participação dos não residentes
(estrangeiros) subiu, de 10,7% em
outubro para 11,2% em novem-
bro. O percentual está no maior
nível desde dezembro de 2018.
Os demais grupos somam 14,5%
de participação.

Por meio da dívida pública, o
governo pega dinheiro empres-
tado dos investidores para hon-
rar compromissos financeiros.
Em troca, compromete-se a de-
volver os recursos depois de al-
guns anos, com alguma correção,
que pode seguir a taxa Selic (ju-
ros básicos da economia), a in-
flação, o dólar ou ser prefixada
(definida com antecedência).
(Agência Brasil)

A Advocacia-Geral da
União (AGU) pediu esclareci-
mentos ao Banco Central (BC)
após a plataforma de busca
Google exibir a cotação errada
do dólar no feriado de Natal. Na
tarde da quarta-feira (25), a fer-
ramenta exibiu a cotação da
moeda norte-americana a R$
6,38, quando os mercados fi-
nanceiros estavam fechados.

Ao longo de todo o dia 25,
a cotação correta estava em R$
6,15, valor de fechamento do
dólar no último dia 24, véspera
de Natal, em que o pregão fun-
cionou com horário reduzido. A
AGU pediu ao Banco Central
informações para avaliar o caso
e esclarecer eventuais incon-
sistências no valor apresenta-
do na plataforma digital.

Em nota emitida na noite de
quarta-feira, a AGU informou
que os dados enviados pelo
Banco Central subsidiarão uma
eventual ação da Procuradoria-
Geral da União, órgão da AGU,
contra o buscador Google.

A AGU pediu ao BC a cota-
ção oficial no dia 25; o valor da
moeda americana em outros pa-
íses na mesma data; e se a co-
tação em outros países pode
impactar o valor da moeda bra-
sileira em pleno feriado.

“Recentemente, informa-
ções de fontes desconhecidas
sobre a cotação real do dólar
foram novamente veiculadas na
plataforma Google. O câmbio
Ptax é a cotação oficial no Bra-
sil, não definido na quarta-feira
pelo Banco Central devido ao
feriado”, ressaltou a AGU em
nota.

Embora a Taxa Ptax, taxa mé-

AGU pede
informações a BC
sobre cotação do
dólar no Google

dia de câmbio ao longo do dia,
seja usada pelo Banco Central,
ela define apenas a indexação
dos contratos vinculados ao
governo, como títulos da dívi-
da externa, da dívida pública
interna corrigida pelo câmbio e
empréstimos de instituições
estrangeiras. A cotação instan-
tânea e de fechamento dos mer-
cados é definida em cada corre-
tora, porque o mercado de câm-
bio é descentralizado, sem uma
organização controladora.

Apesar de o mercado cam-
bial funcionar de forma descen-
tralizada, os bancos comerciais,
os fundos de investimento e os
dealers (bancos ou corretoras
autorizadas a funcionar como
intermediários do Banco Cen-
tral) podem influenciar o mer-
cado. O BC também tem poder
de interferir no câmbio, ao ven-
der e comprar dólares. Apenas
em dezembro, a autoridade mo-
netária injetou cerca de US$ 30
bilhões das reservas internaci-
onais no mercado.

O Google informou que não
vai comentar a iniciativa da
AGU. Sobre a cotação, afirmou
que os dados mostrados em
tempo real na busca “vêm de
provedores globais terceiriza-
dos de dados financeiros”. A
empresa disse que trabalha com
parceiros para garantir a preci-
são e investigar e solucionar
quaisquer preocupações. De
acordo com a página da plata-
forma Google Finanças, os da-
dos de bolsas de valores e da
taxa de câmbio são fornecidos
pela Morningstar, empresa ame-
ricana de pesquisa de investi-
mentos. (Agência Brasil)

Vendas líquidas do Tesouro Direto
têm segundo maior valor da história

As vendas de títulos do Te-
souro Direto superaram os res-
gates em R$ 2,462 bilhões em
novembro deste ano. De acordo
com dados divulgados na quin-
ta-feira (26) pelo Tesouro Nacio-
nal, é o segundo maior valor da
série histórica, atrás do recorde
do mês de outubro último, quan-
do as emissões líquidas de títu-
los atingiram R$ 2,528 bilhões.

No mês passado, as vendas
de títulos atingiram R$ 5,764 bi-
lhões. Já os resgates totalizaram
R$ 3,302 bilhões, sendo R$ 3.109
bilhões relativos às recompras e
R$ 192,5 milhões aos vencimen-
tos, quando o prazo do título aca-
ba, e o governo precisa reembol-
sar o investidor com juros.

Os títulos mais procurados
pelos investidores foram os vin-
culados à inflação (Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo – IPCA), que correspon-
deram a 43,4% do total. Já os pa-
péis corrigidos pela Selic – a taxa
básica de juros – tiveram partici-
pação de 40,4% nas vendas, en-
quanto os prefixados – com ju-

ros definidos no momento da
emissão – representaram 16,2%.

Os títulos vinculados à infla-
ção têm atraído os investidores
por causa da expectativa de alta
da inflação oficial nos próximos
meses. O interesse por papéis
vinculados aos juros básicos
também é justificado pelo alto
nível da Selic. A taxa, utilizada
para conter a inflação, está em
12,25% ao ano e pode ser eleva-
da a 14,25% ao ano até março de
2025, consolidando um ciclo de
contração na política monetária.
Com a expectativa de novas al-
tas, esses papéis continuam atra-
tivos.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 150,8 bilhões
no fim de novembro, com aumen-
to de 2,5%, na comparação com
o mês anterior (R$ 147 bilhões), e
de 19,5% em relação a novembro
do ano passado (R$ 126,2 bi-
lhões).

Investidores
Quanto ao número de inves-

tidores, 317.934 novos partici-
pantes cadastraram-se no progra-

ma no mês passado. O número
de investidores atingiu
30.553.287, alta de 14,8% nos úl-
timos 12 meses. O total de inves-
tidores ativos – com operações
em aberto – chegou a 2.776.336,
aumento de 13,6% em 12 meses.
No mês, o acréscimo foi de 77.910
investidores ativos.

A procura do Tesouro Direto
por pequenos investidores pode
ser observada pelo considerável
número de vendas até R$ 5 mil,
que corresponderam a 81,5% do
total de 840.211 operações ocor-
ridas em novembro. Só as aplica-
ções de até R$ 1 mil representa-
ram 58,4%. O valor médio por
operação foi de R$ 6.859,84.

Os investidores têm preferi-
do papéis de curto prazo. As ven-
das de títulos com prazo de até
cinco anos representaram 73,3%.
Já aquelas com prazo de cinco a
dez anos são 4,8% do total. Os
papéis de mais de dez anos de
prazo chegaram a 21,8% das ven-
das.

O balanço completo do Te-
souro Direto está disponível na

página do Tesouro Nacional na
internet.

Fonte de recursos
O Tesouro Direto foi criado

em janeiro de 2002 para populari-
zar esse tipo de aplicação e per-
mitir que pessoas físicas adqui-
rissem títulos públicos direta-
mente do Tesouro Nacional, via
internet, sem intermediação de
agentes financeiros. O aplicador
só precisa pagar uma taxa semes-
tral para a B3, a bolsa de valores
brasileira, que tem a custódia dos
títulos.

Mais informações podem ser
obtidas no site do Tesouro Dire-
to.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de cap-
tar recursos para pagar dívidas e
honrar compromissos. Em troca,
o Tesouro Nacional se compro-
mete a devolver o valor com um
adicional que pode variar de acor-
do com a Selic, os índices de in-
flação, o câmbio ou uma taxa de-
finida antecipadamente no caso
dos papéis prefixados. (Agência
Brasil)
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Com mais de um ano de atra-
so, o Conselho Monetário Na-
cional (CMN) regulamentou a
utilização de imóvel como ga-
rantia em mais de

uma operação de crédito
imobiliário. Prevista no novo
Marco Legal das Garantias,
sancionado em outubro de 2023,
a possibilidade dependia da re-
gulamentação do CMN para
entrar em vigor.

Com a lei do Marco Legal das
Garantias, o consumidor poderá
dar um imóvel em garantia em
várias operações de crédito si-
multâneas. Isso vale se o toma-
dor tiver tanto um imóvel único
como garantia de um empréstimo
como uma moradia extra.

Antes da lei, uma casa só
poderia ser dada como garantia
em uma única operação de cré-
dito. Em tese, era possível fazer
extensão, mas, por não ter legis-
lação específica, muitos registra-
dores se sentiam inseguros.

Aprimoramentos
Com a regra estabelecida,

caso um imóvel sirva de garan-
tia a mais de uma operação de
crédito, a razão entre a soma do
valor nominal da nova opera-
ção e dos saldos devedores
das operações já garantidas e o
valor da avaliação do imóvel
dado em garantia não podem ser
superiores ao limite de cota de
crédito aplicável à operação de
crédito predominante.

A resolução do CMN tam-
bém estabelece que as novas
operações de crédito garantidas
pelo mesmo imóvel podem ter
condições de remuneração,
atualização e amortização dis-

CMN disciplina uso
de imóvel como

garantia em
financiamentos

tintas daquelas convenciona-
das na operação de crédito ori-
ginal.

Para as operações de em-
préstimos a pessoas naturais
garantidas por imóveis residen-
ciais, o CMN permitiu que a ins-
tituição financeira requeira a
contratação de uma garantia
securitária que preveja a cober-
tura aos riscos de morte e inva-
lidez permanente do mutuário e
de danos físicos ao imóvel. Se-
gundo o BC, a garantia secun-
dária dará mais segurança ao
compartilhamento de garantias
no caso de ocorrência de sinis-
tros.

Garantia secundária
Segundo o Banco Central

(BC), a instituição financeira
deve pedir a garantia secundá-
ria sem prejudicar a liberdade
para a escolha de apólice de se-
guro (de vida e de invalidez) por
parte dos mutuários, devendo
ser observadas as mesmas con-
dições relativas ao assunto apli-
cáveis aos financiamentos ha-
bitacionais.

“As medidas aprovadas
contribuem para o estabeleci-
mento de condições adequadas
para otimizar o aproveitamento
de ativos imobilizados por par-
te de devedores e de credores,
com potencial de ampliar a con-
cessão de crédito imobiliário,
especialmente de empréstimos
a pessoas naturais garantidos
por imóveis residenciais, pre-
servando-se, ao mesmo tempo,
a robustez das regras originari-
as aplicáveis às operações de
crédito imobiliário”, destacou o
BC, em nota. (Agência Brasil)

Prazo para empresas pagarem
dívidas do Desenrola acaba dia 31

Termina no dia 31 de dezem-
bro próximo o prazo para que pe-
quenos empresários renegociem
dívidas bancárias no âmbito do
programa Desenrola Pequenos
Negócios. Criado pelo governo
federal em maio deste ano, o De-
senrola já renegociou aproxima-
damente R$ 6 bilhões, benefici-
ando cerca de 95 mil microempre-

endedores individuais (MEIs),
microempresas e empresas de
pequeno porte. Os descontos
podem chegar a 95% do valor da
dívida.

Pelas regras, o financiamen-
to ocorre diretamente pelo sis-
tema financeiro, com incentivos
tributários do governo para es-
timular os bancos a renegocia-

rem dívidas com
empresas inadim-
plentes. Essa abor-
dagem permite des-
contos significati-
vos, variando entre
20% e 95%.

Além disso, mi-
croempreendedores
individuais (MEIs) e
microempresas com
faturamento anual
de até R$ 360 mil e
que regularizaram
suas dívidas, po-
dem acessar o Pro-
Cred 360. A iniciati-
va faz parte do Pro-
grama Acredita, que

oferece linhas de crédito exclu-
sivas com juros até 50% mais
baixos que os praticados pelo
mercado. O prazo para aprovei-
tar as condições especiais e re-
gularizar dívidas termina dia 31
próximo.

Compromisso
O Ministério da Fazenda in-

formou que, “com o Programa

Acredita, o governo federal rea-
firma seu compromisso com os
pequenos empreendedores, pro-
porcionando não apenas a chan-
ce de reestruturar as finanças,
mas também de acessar novos
créditos, fundamentais para a ex-
pansão e continuidade de suas
atividades”.

Acrescentou que, além das
condições oferecidas para a re-
negociação de dívidas bancárias
pelo Desenrola Pequenos Negó-
cios, os microempreendedores
individuais, as microempresas e
as empresas de pequeno porte
também poderão quitar dívidas
do Simples Nacional por meio do
programa Regularize.

Assim, de acordo com as re-
gras as dívidas podem ser pagas
com descontos de até 100% nos
juros e multas, além de parcela-
mento em até 133 meses. A ade-
são deve ser realizada online, por
meio do site Regularize (https://
www.regularize.pgfn.gov.br/), até
o dia 31 de dezembro de 2024.
(Agência Brasil)
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FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 563ª, 564ª, 565ª, 566ª, 567ª, 568ª, 569ª, 570ª, 571ª, 

572ª, 573ª E 574ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 563ª, 564ª, 565ª, 566ª, 567ª, 568ª, 569ª, 570ª, 571ª, 572ª, 573ª e 574ª séries da 1ª emissão 
da Securitizadora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para 
participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 17 de janeiro de 2025, 
às 11h00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser 
feito por meio de link a ser encaminhado pela Securitizadora aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave. Considerando que: a) desde 
junho de 2023, tendo em vista que as medidas adotadas pela Securitizadora para a cobrança judicial e extrajudicial dos valores 
inadimplidos não restaram frutíferas, a Securitizadora vem interagindo com a Prime Foz e com os seus assessores legais a respeito das 
alternativas para equalização da situação de inadimplemento, especialmente em relação às medidas para a reestruturação da dívida, com 
vistas a garantir a continuidade da operação e a melhoria da capacidade de adimplemento da Prime Foz, conforme informado pela 
Securitizadora em seu relatório mensal; b) nesse contexto, a Prime Foz enviou comunicação à Securitizadora disponibilizada para consulta 
no material de apoio a esta assembleia, comprometendo-se a adotar medidas para o aperfeiçoamento de sua capacidade financeira e, para 
conseguir voltar a operar e gerar retornos para satisfazer as suas dívidas, solicitou a aprovação das propostas indicadas abaixo. Ficam os 
Titulares de CRI convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, da alteração 
do Anexo II do Termo de Securitização pelo Anexo A ao presente Edital, e, consequentemente, a ratificação dos pagamentos das parcelas 
realizadas até a presente data e a concessão de carência à Prime Foz no pagamento das parcelas de Amortização Ordinária das Debêntures 
e, consequentemente, dos CRI, vincendas entre os meses de janeiro de 2025 (inclusive) e junho de 2025 (inclusive) (“Concessão de 
Carência”); e (ii) A aprovação, ou não, da autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, 
celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias 
constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pela 
Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia 
e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da 
Emissora (www.fortesec.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora 
se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser 
solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á: (i) em 1ª 
(primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI 
em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI 
que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação:  
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a 
Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com assunto 
“Doc Representação | CRI das 563ª, 564ª, 565ª, 566ª, 567ª, 568ª, 569ª, 570ª, 571ª, 572ª, 573ª e 574ª séries da 1ª emissão da FORTE 
SECURITIZADORA S.A.” preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando 
pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto 
social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem 
a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de 
investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de 
Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados 
nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar 
procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos 
Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. 
Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@
fortesec.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI das 563ª, 564ª, 565ª, 566ª, 567ª, 568ª, 569ª, 570ª, 571ª, 572ª, 573ª e 574ª 
séries da 1ª emissão da da Forte Securitizadora S.A.” para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome 
da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções 
para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se 
credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”) , observado que as credenciais de acesso à Assembleia 
serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos 
respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados 
enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da 
Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem 
até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos 
aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido 
apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e 
seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente 
Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo 
e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante 
o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, 
no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI 
Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 
A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por 
exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância 
à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia.  
A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial 
de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto 
Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 27 de dezembro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 457ª, 458ª, 459ª, 460ª, 461ª  

E 462ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 457ª, 458ª, 459ª, 460ª, 461ª e 462ª séries da 1ª emissão da Securitizadora (”Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia 
Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 17 de janeiro de 2025, às 17h00, de modo 
exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio 
de link a ser encaminhado pela Securitizadora aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade 
de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave. Considerando que: a) desde junho de 
2023, tendo em vista que as medidas adotadas pela Securitizadora para a cobrança judicial e extrajudicial dos valores inadimplidos não 
restaram frutíferas, a Securitizadora vem interagindo com a GTR e com os seus assessores legais a respeito das alternativas para 
equalização da situação de inadimplemento, especialmente em relação às medidas para a reestruturação da dívida, com vistas a garantir 
a continuidade da operação e a melhoria da capacidade de adimplemento da GTR, conforme informado pela Securitizadora em seu 
relatório mensal; b) os Créditos Imobiliários CCB estão vencidos antecipadamente e os Créditos Imobiliários Frações Imobiliários Frações 
Imobiliárias tiveram sua recompra compulsória total exigida, com a Securitizadora adotando todas as medidas necessárias ao pagamento 
do Saldo Devedor dos CRI; c) nesse contexto, a GTR enviou comunicação à Securitizadora disponibilizada para consulta no material de 
apoio a esta assembleia, comprometendo-se a adotar medidas para o aperfeiçoamento de sua capacidade financeira e, para conseguir 
voltar a operar e gerar retornos para satisfazer as suas dívidas, solicitou a aprovação das propostas indicadas abaixo. Ficam os Titulares 
de CRI convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a concessão de waiver à GTR e aos 
Fiadores no sentido de a Securitizadora sustar os efeitos do Vencimento Antecipado das CCB e a Recompra Total dos Créditos Imobiliários 
Frações Imobiliárias, declarado e exigido, respectivamente, em 05 de maio de 2023, conforme deliberado na Assembleia Geral de 03 de 
maio de 2023, assim como de waiver à GTR pelo descumprimento da obrigação prevista na cláusula 8.17 do Termo de Securitização, 
correspondente à manutenção da Razão de Garantia do Fluxo Mensal como equivalente a, pelo menos, 120% (cento e vinte por cento) das 
Obrigações Garantidas a partir de abril de 2023, bem como pelo descumprimento, pela GTR, das obrigações pecuniárias vinculadas ao 
pagamento da Amortização Programada e Remuneração das CCB e dos CRI entre abril de 2023 (inclusive) e novembro de 2023 (inclusive), 
observado que o saldo devedor não adimplido das CCB e dos CRI nos eventos acima mencionados foi incorporado ao saldo devedor total 
das CCB e dos CRI(“Concessão de Waiver”); (ii) a aprovação, ou não, da alteração (a) do Anexo II do Termo de Securitização pelo Anexo 
A ao presente Edital, e, consequentemente, a ratificação dos pagamentos realizados até a presente data e a concessão de carência à GTR 
Hotéis e Resort Ltda. no pagamento das parcelas de Amortização dos CRI, vincendas entre os meses de Janeiro de 2024 (inclusive) e Junho 
de 2025 (inclusive) (“Concessão de Carência”), ressaltado que a presente deliberação se dará em caráter retroativo no que diz respeito 
às Amortizações Programadas de 2024; e (b) da Data de Vencimento Final dos CRI e da CCB, para que passe a ser em 22 de julho de 2030; 
(iii) a aprovação, ou não, da alteração da taxa efetiva dos juros, isto é, da Remuneração dos CRI Seniores, CRI Mezanino e CRI 
Subordinados, para que passem, após a Data de Pagamento de 20 dezembro de 2024, respectivamente, a corresponder a 6,322% (seis 
inteiros e trezentos e vinte e dois milésimos por cento) ao ano, 8,322% (oito inteiros e trezentos e vinte e dois milésimos por cento) ao ano 
e 12,122% (doze inteiros e cento e vinte e dois milésimos por cento) ao ano, considerando a base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis anuais (“Nova Remuneração dos CRI”), de modo que na Data de Pagamento de 20 de janeiro de 2025 passe a ser aplicada a 
Nova Remuneração dos CRI; (iv) a aprovação, ou não, da autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e 
qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das 
matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados e medidas 
adotadas pela Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados 
à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (http://www.vortx.com.br/) aos Titulares de CRI, para suporte às 
discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros 
esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço 
eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á: (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a 
presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme 
previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia 
para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI das 457ª, 458ª, 
459ª, 460ª, 461ª e 462ª séries da 1ª emissão da FORTE SECURITIZADORA S.A.” preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com 
foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, 
além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI 
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no 
e-mail: agentefiduciario@vortx.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI das 457ª, 458ª, 459ª, 460ª, 461ª e 462ª séries da 1ª 
emissão da da Forte Securitizadora S.A.” para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa 
natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, 
nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”) , observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas 
aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos 
documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem 
e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, 
ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o 
horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos 
aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora 
e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na 
Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato 
com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail 
agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante 
o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, 
no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI 
Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 
A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer 
outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua 
página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de 
voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio 
de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão 
os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 27 de dezembro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 575ª, 576ª, 577ª, 578ª, 579ª, 580ª, 

581ª, 582ª E 583ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 575ª, 576ª, 577ª, 578ª, 579ª, 580ª, 581ª, 582ª e 583ª séries da 1ª emissão da Securitizadora 
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de 
Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 17 de janeiro de 2025, às 16h00, de 
modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio 
de link a ser encaminhado pela Securitizadora aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade 
de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave. Considerando que: a) desde junho de 
2023, tendo em vista que as medidas adotadas pela Securitizadora para a cobrança judicial e extrajudicial dos valores inadimplidos não 
restaram frutíferas, a Securitizadora vem interagindo com a gramado Parks e com os seus assessores legais a respeito das alternativas 
para equalização da situação de inadimplemento, especialmente em relação às medidas para a reestruturação da dívida, com vistas a 
garantir a continuidade da operação e a melhoria da capacidade de adimplemento da Gramado Parks, conforme informado pela 
Securitizadora em seu relatório mensal; b) nesse contexto, a Gramado Parks enviou comunicação à Securitizadora disponibilizada para 
consulta no material de apoio a esta assembleia, comprometendo-se a adotar medidas para o aperfeiçoamento de sua capacidade 
financeira e, para conseguir voltar a operar e gerar retornos para satisfazer as suas dívidas, solicitou a aprovação das propostas indicadas 
abaixo. Ficam os Titulares de CRI convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) A aprovação, 
ou não, da alteração do Anexo II do Termo de Securitização pelo Anexo A ao presente Edital, e, consequentemente, a ratificação dos 
pagamentos realizados até a presente data e a concessão de carência à Gramado Parks no pagamento das parcelas de Amortização 
Ordinária das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, vincendas entre os meses de janeiro de 2025 (inclusive) e junho de 2025 
(inclusive) (“Concessão de Carência”); e (ii) A aprovação, ou não, da autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora e o 
pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e 
implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos 
praticados e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da 
rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima 
descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se 
façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. 
A Assembleia instalar-se-á: (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de 
Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de 
Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com assunto “Doc Representação 
| CRI das 575ª, 576ª, 577ª, 578ª, 579ª, 580ª, 581ª, 582ª e 583ª séries da 1ª emissão da FORTE SECURITIZADORA S.A.” preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do 
Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) 
documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI 
se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar 
via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, 
com assunto “Doc Representação | CRI das 575ª, 576ª, 577ª, 578ª, 579ª, 580ª, 581ª, 582ª e 583ª séries da 1ª emissão da Forte 
Securitizadora S.A.” para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará 
presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante 
o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui 
descritos (“Titulares de CRI Credenciados”) , observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de 
CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de 
representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, 
conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso 
não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a 
abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que 
enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite 
individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes 
ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora nos moldes acima mencionados, 
determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.
br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia 
para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite 
individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) 
minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem 
previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se 
responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não 
esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, 
com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de 
computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto 
Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a 
eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 27 de dezembro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 699ª E 700ª SÉRIES 

DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 699ª e 700ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora 
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de 
Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 17 de janeiro de 2025, às 15h00, de 
modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio 
de link a ser encaminhado, pela Securitizadora, aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e de envio de instrução de voto a distância previamente ao início da Assembleia. Considerando que:  
a) desde junho de 2023, tendo em vista que as medidas adotadas pela Securitizadora para a cobrança judicial e extrajudicial dos valores 
inadimplidos não restaram frutíferas, a Securitizadora vem interagindo com a Cedente e com os seus assessores legais a respeito das 
alternativas para equalização da situação de inadimplemento, especialmente em relação às medidas para a reestruturação da dívida, com 
vistas a garantir a continuidade da operação e a melhoria da capacidade de adimplemento da Cedente, conforme informado pela 
Securitizadora em seu relatório mensal; b) nesse contexto, a Cedente enviou comunicação à Securitizadora disponibilizada para consulta 
no material de apoio a esta assembleia, comprometendo-se a adotar medidas para o aperfeiçoamento de sua capacidade financeira e, 
para conseguir voltar a operar e gerar retornos para satisfazer as suas dívidas, solicitou a aprovação das propostas indicadas abaixo. 
Ficam os Titulares de CRI convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, 
da alteração do Termo de Securitização nos seguintes termos: (a) substituição do Anexo II do Termo de Securitização pelo Anexo A ao 
presente Edital, e, consequentemente, a ratificação dos pagamentos das parcelas realizadas até a presente data e a concessão de 
carência à Cedente no pagamento das parcelas de Amortização Programada dos CRI, vincendas entre os meses de janeiro de 2025 
(inclusive) e junho de 2025 (inclusive); e (ii) a autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, 
celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias 
constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pela 
Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do 
Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da 
Emissora (www.fortesec.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a 
Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os 
quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia  
instalar-se-á: (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, 
excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos 
de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que 
enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com 
foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, 
além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI 
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, para: (i) enviar os documentos de 
representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e 
(ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica 
estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as 
credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela 
Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão 
participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais 
para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os 
documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e a Oliveira Trust nos moldes acima mencionados, determinado Titular de 
CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone  
(11) 4118-0614 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o 
suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora 
recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da 
Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a 
plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas 
de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da 
Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams 
com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.
com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem 
certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser 
pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos 
poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no  
Termo de Securitização. Os anexos ao presente Edital e todos os documentos de apoio aos investidores estão disponíveis no link  
https://fortesec.com.br/relacao-investidor/. São Paulo, 27 de dezembro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.
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Chega a oito o número de mortes
confirmadas após queda de ponte
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Multa por crimes ambientais
cresce 24% no Paraná em 2024

 O Governo do Estado, por
meio do Instituto Água e Terra
(IAT), aplicou R$ 229 milhões em
multas por desmatamento ilegal
e outros crimes ambientais no
Paraná até novembro deste ano,
um aumento de 24,96% em rela-
ção ao mesmo período do ano
passado (R$ 183 milhões). Desse
total, R$ 124 milhões (54,15%)
foram em razão de danos causa-
dos à flora, especialmente à Mata
Atlântica. Os dados são do Sis-
tema de Informações Ambientais
(SIA) do IAT, órgão vinculado à
Secretaria de Estado do Desen-
volvimento Sustentável (Sedest).

O levantamento revela ainda
que este ano foram lavrados 8.977
Autos de Infração Ambiental
(AIA) por ilegalidades ambientais
– que são ações ou omissões que
prejudicam o meio ambiente e os
recursos naturais, de forma direta
ou indireta. O número de 2024 re-
presenta elevação de 26% frente
a 2023 (7.124 AIAs). Desse total,
4.783 referentes à flora.

O valor recolhido pelo Esta-
do com as infrações é repassado
integralmente ao Fundo Estadu-
al do Meio Ambiente. A reserva
financeira tem como finalidade fi-
nanciar planos, programas ou
projetos que objetivem o contro-
le, a preservação, a conservação
e a recuperação do meio ambien-
te, conforme a Lei Estadual
12.945/2000.

Engenheira florestal do Nú-
cleo da Inteligência Geográfica e
da Informação (NGI) do IAT, Ali-
ne Canetti destaca que o aumen-
to do volume de multas reforça a
eficácia do trabalho desenvolvi-
do pelo IAT no combate ao des-
matamento criminoso no Estado
– a queda na supressão florestal
foi superior a 70% em 2023.

“As operações de força-tare-
fa que o IAT realiza mostram cla-
ramente para a população que os
crimes ambientais não ficam im-
punes. A tecnologia, como o uso
de imagens satélite, nos permite
mapear danos ambientais, mes-

mo que eles tenham ocorrido há
anos, e isso garante que os auto-
res sejam responsabilizados”,
afirma. “Com a intensificação da
fiscalização e das iniciativas de
educação ambiental, o Paraná
conseguiu reduzir o desmatamen-
to em quase 80%, o que já é um
resultado bem expressivo”.

Paralelamente, segundo le-
vantamento organizado pelo IAT
com base em dados de 2021 da
plataforma colaborativa MapBi-
omas, especializada em meio am-
biente, o Paraná teve um aumen-
to significativo de cobertura flo-
restal natural nos últimos anos.
Passou de 54.856 km² em 2017
para 55.061 km² em 2022, uma di-
ferença de 205 km², o equivalen-
te a uma área de 20,5 mil campos
de futebol.

O Paraná foi o único estado
do Sul do País com aumento de
cobertura vegetal no período.
Santa Catarina reduziu a vegeta-
ção de 40,4 mil km² para 39,6 mil
km² de 2017 a 2021. Já no Rio

Grande do Sul passou de 27,9 mil
km² para 27,7 mil km² no mesmo
período. Em Santa Catarina hou-
ve um declínio constante da área
verde desde 1985, com aumento
entre 2010 e 2015, mesma realida-
de do Rio Grande do Sul, que ob-
servou uma pequena mudança de
cenário entre 2012 e 2018.

A denúncia é a melhor forma
de contribuir para minimizar cada
vez mais os crimes contra a flora
e a fauna silvestres. Quem prati-
ca o desmatamento ilegal está
sujeito a penalidades administra-
tivas previstas na Lei Federal nº
9.605/98 (Lei de Crimes Ambien-
tais) e no Decreto Federal nº
6.514/08 (Condutas Infracionais
ao Meio Ambiente). O responsá-
vel também pode responder a
processo por crime ambiental.

O principal canal do Batalhão
Ambiental é o Disque-Denúncia
181, o qual possibilita que seja
feita uma análise e verificação in
loco de todas as informações re-
cebidas do cidadão. (AENPR)

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Alexandre de
Moraes determinou que o Exér-
cito esclareça os motivos pelos
quais presos do chamado Inqué-
rito do Golpe estão recebendo
visitas sem autorização. A deci-
são foi proferida na terça-feira
(24) e divulgada na quinta-feira
(26).

Moraes dá 48 horas para Exército
explicar visitas a militares presos

As visitas envolvem paren-
tes e advogados do general da
reserva Mario Fernandes e dos
tenentes-coronéis Rodrigo Bezer-
ra Azevedo e Hélio Ferreira Lima.

Pela decisão, os generais res-
ponsáveis pelos comandos mili-
tares do Leste e do Planalto de-
verão, no prazo de 24 horas, en-
viar ao ministro explicações so-

Já são oito o número de mor-
tes confirmadas devido à queda
da Ponte Juscelino Kubitschek
de Oliveira, na BR-226, entre
Aguiarnópolis (TO) e Estreito
(MA), no último domingo (22).
Na manhã da quinta-feira (26),
mergulhadores da Marinha e dos
Corpo de Bombeiros do Mara-
nhão, do Tocantins, do Pará en-
contraram dois corpos. Nove
pessoas continuam desapareci-
das.

O trabalho de busca foi reto-

mado na tarde da quarta-feira
(25), quando os mergulhadores
encontraram corpos de mais
duas pessoas. Os dois corpos
localizados hoje ainda não fo-
ram retirados da água. Os mer-
gulhadores também localizaram
um caminhão, carregado de áci-
do sulfúrico, uma moto e uma
caminhonete. Os veículos ain-
da estão submersos nas águas
do Rio Tocantins.

Participam dos trabalhos
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mergulhadores. Segundo o
Corpo de Bombeiros do Mara-
nhão, o corpo de uma das víti-
mas estava dentro de um cami-
nhão, que caiu no rio no mo-
mento do acidente.

Os trabalhos foram retoma-
dos após confirmação da Agên-
cia Nacional de Águas e Sanea-
mento Básico (ANA), que emitiu
parecer técnico afirmando não
haver risco de contaminação nas
águas do Tocantins. Havia o ris-
co de que as águas do rio serem
contaminadas com a queda de
três caminhões que transporta-
vam cerca de 25 mil litros de de-
fensivos agrícolas e 76 toneladas
de ácido sulfúrico, produto quí-
mico corrosivo.

“Os mergulhadores enfren-
tam as características do rio, que
dificultam a visibilidade e se so-
mam à correnteza forte e à pro-
fundidade do local do acidente.
Além disso, a presença de des-
troços da ponte e a carga perigo-
sa dos caminhões (ácido sulfúri-
co e defensivos agrícolas), exige
cuidado extra na segurança, uma
vez que esses produtos repre-
sentam risco para os mergulha-
dores”, disse a corporação.

Segundo os bombeiros, o uso
de tecnologia de mapeamento e
equipamentos específicos, como
o SideScan Sonar, auxiliam na lo-
calização dos veículos que fica-
ram submersos. Em alguns pon-
tos do rio, a profundidade chega

a 40 metros.
Além disso, equipes de apoio

psicológico estão presentes no
local para oferecer suporte às fa-
mílias.

Na quinta-feira (26), o go-
vernador do Maranhão, Carlos
Brandão, decretou luto oficial
de três dias em todo o estado.
“Minha solidariedade aos que
foram atingidos nessa tragédia.
Reafirmo o nosso compromis-
so, junto às demais autorida-
des, em trabalhar para que as
vítimas sejam resgatadas. Peço
que Deus conforte o coração de
todos!”, escreveu Brandão em
uma rede social.

Na segunda-feira (23), o go-
vernador do Tocantins, Wander-

lei Barbosa, já havia decretado
luto oficial de três dias em todo o
estado em memória às vítimas do
desabamento da ponte. Em uma
rede social, Barbosa disse que
mantinha contato com o Minis-
tério dos Transportes para en-
contrar soluções alternativas
para o tráfego interrompido pela
queda da ponte.

Uma das alternativas conti-
nua sendo a ponte que liga os
dois estados, na cidade mara-
nhense de Imperatriz. Ainda de
acordo com Barbosa, a primeira
balsa deve chegar até o fim de
semana para fazer o transporte da
população que precisa cruzar os
estados do Tocantins e do Ma-
ranhão. (Agência Brasil)

bre as visitas.
“Oficia-se ao comandante da

1ª Divisão de Exército, general
Eduardo Tavares Martins, ao co-
mandante do Comando Militar do
Planalto, general de Divisão Ri-
cardo Piai Carmona, e ao coman-
dante militar do Leste, general de
Exército, Kleber Nunes de Vas-
concellos, para, no prazo de 48

horas, esclarecerem o desrespei-
to ao regulamento de visitas, com
a autorização para visitas diári-
as”, determinou Moraes.

No mês passado, eles foram
presos no Rio de Janeiro e trans-
feridos para Brasília, onde estão
detidos nas instalações do Co-
mando Militar do Planalto (CMP).
(Agência Brasil)
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FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 699ª E 700ª SÉRIES 

DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 699ª e 700ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora 
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de 
Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 17 de janeiro de 2025, às 15h00, de 
modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio 
de link a ser encaminhado, pela Securitizadora, aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e de envio de instrução de voto a distância previamente ao início da Assembleia. Considerando que:  
a) desde junho de 2023, tendo em vista que as medidas adotadas pela Securitizadora para a cobrança judicial e extrajudicial dos valores 
inadimplidos não restaram frutíferas, a Securitizadora vem interagindo com a Cedente e com os seus assessores legais a respeito das 
alternativas para equalização da situação de inadimplemento, especialmente em relação às medidas para a reestruturação da dívida, com 
vistas a garantir a continuidade da operação e a melhoria da capacidade de adimplemento da Cedente, conforme informado pela 
Securitizadora em seu relatório mensal; b) nesse contexto, a Cedente enviou comunicação à Securitizadora disponibilizada para consulta 
no material de apoio a esta assembleia, comprometendo-se a adotar medidas para o aperfeiçoamento de sua capacidade financeira e, 
para conseguir voltar a operar e gerar retornos para satisfazer as suas dívidas, solicitou a aprovação das propostas indicadas abaixo. 
Ficam os Titulares de CRI convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, 
da alteração do Termo de Securitização nos seguintes termos: (a) substituição do Anexo II do Termo de Securitização pelo Anexo A ao 
presente Edital, e, consequentemente, a ratificação dos pagamentos das parcelas realizadas até a presente data e a concessão de 
carência à Cedente no pagamento das parcelas de Amortização Programada dos CRI, vincendas entre os meses de janeiro de 2025 
(inclusive) e junho de 2025 (inclusive); e (ii) a autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, 
celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias 
constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pela 
Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do 
Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da 
Emissora (www.fortesec.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a 
Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os 
quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia  
instalar-se-á: (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, 
excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos 
de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que 
enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com 
foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, 
além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI 
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, para: (i) enviar os documentos de 
representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e 
(ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica 
estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as 
credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela 
Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão 
participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais 
para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os 
documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e a Oliveira Trust nos moldes acima mencionados, determinado Titular de 
CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone  
(11) 4118-0614 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o 
suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora 
recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da 
Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a 
plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas 
de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da 
Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams 
com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.
com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem 
certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser 
pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos 
poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no  
Termo de Securitização. Os anexos ao presente Edital e todos os documentos de apoio aos investidores estão disponíveis no link  
https://fortesec.com.br/relacao-investidor/. São Paulo, 27 de dezembro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

Chega a oito o número de mortes
confirmadas após queda de ponte
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Multa por crimes ambientais
cresce 24% no Paraná em 2024

 O Governo do Estado, por
meio do Instituto Água e Terra
(IAT), aplicou R$ 229 milhões em
multas por desmatamento ilegal
e outros crimes ambientais no
Paraná até novembro deste ano,
um aumento de 24,96% em rela-
ção ao mesmo período do ano
passado (R$ 183 milhões). Desse
total, R$ 124 milhões (54,15%)
foram em razão de danos causa-
dos à flora, especialmente à Mata
Atlântica. Os dados são do Sis-
tema de Informações Ambientais
(SIA) do IAT, órgão vinculado à
Secretaria de Estado do Desen-
volvimento Sustentável (Sedest).

O levantamento revela ainda
que este ano foram lavrados 8.977
Autos de Infração Ambiental
(AIA) por ilegalidades ambientais
– que são ações ou omissões que
prejudicam o meio ambiente e os
recursos naturais, de forma direta
ou indireta. O número de 2024 re-
presenta elevação de 26% frente
a 2023 (7.124 AIAs). Desse total,
4.783 referentes à flora.

O valor recolhido pelo Esta-
do com as infrações é repassado
integralmente ao Fundo Estadu-
al do Meio Ambiente. A reserva
financeira tem como finalidade fi-
nanciar planos, programas ou
projetos que objetivem o contro-
le, a preservação, a conservação
e a recuperação do meio ambien-
te, conforme a Lei Estadual
12.945/2000.

Engenheira florestal do Nú-
cleo da Inteligência Geográfica e
da Informação (NGI) do IAT, Ali-
ne Canetti destaca que o aumen-
to do volume de multas reforça a
eficácia do trabalho desenvolvi-
do pelo IAT no combate ao des-
matamento criminoso no Estado
– a queda na supressão florestal
foi superior a 70% em 2023.

“As operações de força-tare-
fa que o IAT realiza mostram cla-
ramente para a população que os
crimes ambientais não ficam im-
punes. A tecnologia, como o uso
de imagens satélite, nos permite
mapear danos ambientais, mes-

mo que eles tenham ocorrido há
anos, e isso garante que os auto-
res sejam responsabilizados”,
afirma. “Com a intensificação da
fiscalização e das iniciativas de
educação ambiental, o Paraná
conseguiu reduzir o desmatamen-
to em quase 80%, o que já é um
resultado bem expressivo”.

Paralelamente, segundo le-
vantamento organizado pelo IAT
com base em dados de 2021 da
plataforma colaborativa MapBi-
omas, especializada em meio am-
biente, o Paraná teve um aumen-
to significativo de cobertura flo-
restal natural nos últimos anos.
Passou de 54.856 km² em 2017
para 55.061 km² em 2022, uma di-
ferença de 205 km², o equivalen-
te a uma área de 20,5 mil campos
de futebol.

O Paraná foi o único estado
do Sul do País com aumento de
cobertura vegetal no período.
Santa Catarina reduziu a vegeta-
ção de 40,4 mil km² para 39,6 mil
km² de 2017 a 2021. Já no Rio

Grande do Sul passou de 27,9 mil
km² para 27,7 mil km² no mesmo
período. Em Santa Catarina hou-
ve um declínio constante da área
verde desde 1985, com aumento
entre 2010 e 2015, mesma realida-
de do Rio Grande do Sul, que ob-
servou uma pequena mudança de
cenário entre 2012 e 2018.

A denúncia é a melhor forma
de contribuir para minimizar cada
vez mais os crimes contra a flora
e a fauna silvestres. Quem prati-
ca o desmatamento ilegal está
sujeito a penalidades administra-
tivas previstas na Lei Federal nº
9.605/98 (Lei de Crimes Ambien-
tais) e no Decreto Federal nº
6.514/08 (Condutas Infracionais
ao Meio Ambiente). O responsá-
vel também pode responder a
processo por crime ambiental.

O principal canal do Batalhão
Ambiental é o Disque-Denúncia
181, o qual possibilita que seja
feita uma análise e verificação in
loco de todas as informações re-
cebidas do cidadão. (AENPR)

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Alexandre de
Moraes determinou que o Exér-
cito esclareça os motivos pelos
quais presos do chamado Inqué-
rito do Golpe estão recebendo
visitas sem autorização. A deci-
são foi proferida na terça-feira
(24) e divulgada na quinta-feira
(26).

Moraes dá 48 horas para Exército
explicar visitas a militares presos

As visitas envolvem paren-
tes e advogados do general da
reserva Mario Fernandes e dos
tenentes-coronéis Rodrigo Bezer-
ra Azevedo e Hélio Ferreira Lima.

Pela decisão, os generais res-
ponsáveis pelos comandos mili-
tares do Leste e do Planalto de-
verão, no prazo de 24 horas, en-
viar ao ministro explicações so-

Já são oito o número de mor-
tes confirmadas devido à queda
da Ponte Juscelino Kubitschek
de Oliveira, na BR-226, entre
Aguiarnópolis (TO) e Estreito
(MA), no último domingo (22).
Na manhã da quinta-feira (26),
mergulhadores da Marinha e dos
Corpo de Bombeiros do Mara-
nhão, do Tocantins, do Pará en-
contraram dois corpos. Nove
pessoas continuam desapareci-
das.

O trabalho de busca foi reto-

mado na tarde da quarta-feira
(25), quando os mergulhadores
encontraram corpos de mais
duas pessoas. Os dois corpos
localizados hoje ainda não fo-
ram retirados da água. Os mer-
gulhadores também localizaram
um caminhão, carregado de áci-
do sulfúrico, uma moto e uma
caminhonete. Os veículos ain-
da estão submersos nas águas
do Rio Tocantins.

Participam dos trabalhos
de resgate subaquático 29

mergulhadores. Segundo o
Corpo de Bombeiros do Mara-
nhão, o corpo de uma das víti-
mas estava dentro de um cami-
nhão, que caiu no rio no mo-
mento do acidente.

Os trabalhos foram retoma-
dos após confirmação da Agên-
cia Nacional de Águas e Sanea-
mento Básico (ANA), que emitiu
parecer técnico afirmando não
haver risco de contaminação nas
águas do Tocantins. Havia o ris-
co de que as águas do rio serem
contaminadas com a queda de
três caminhões que transporta-
vam cerca de 25 mil litros de de-
fensivos agrícolas e 76 toneladas
de ácido sulfúrico, produto quí-
mico corrosivo.

“Os mergulhadores enfren-
tam as características do rio, que
dificultam a visibilidade e se so-
mam à correnteza forte e à pro-
fundidade do local do acidente.
Além disso, a presença de des-
troços da ponte e a carga perigo-
sa dos caminhões (ácido sulfúri-
co e defensivos agrícolas), exige
cuidado extra na segurança, uma
vez que esses produtos repre-
sentam risco para os mergulha-
dores”, disse a corporação.

Segundo os bombeiros, o uso
de tecnologia de mapeamento e
equipamentos específicos, como
o SideScan Sonar, auxiliam na lo-
calização dos veículos que fica-
ram submersos. Em alguns pon-
tos do rio, a profundidade chega

a 40 metros.
Além disso, equipes de apoio

psicológico estão presentes no
local para oferecer suporte às fa-
mílias.

Na quinta-feira (26), o go-
vernador do Maranhão, Carlos
Brandão, decretou luto oficial
de três dias em todo o estado.
“Minha solidariedade aos que
foram atingidos nessa tragédia.
Reafirmo o nosso compromis-
so, junto às demais autorida-
des, em trabalhar para que as
vítimas sejam resgatadas. Peço
que Deus conforte o coração de
todos!”, escreveu Brandão em
uma rede social.

Na segunda-feira (23), o go-
vernador do Tocantins, Wander-

lei Barbosa, já havia decretado
luto oficial de três dias em todo o
estado em memória às vítimas do
desabamento da ponte. Em uma
rede social, Barbosa disse que
mantinha contato com o Minis-
tério dos Transportes para en-
contrar soluções alternativas
para o tráfego interrompido pela
queda da ponte.

Uma das alternativas conti-
nua sendo a ponte que liga os
dois estados, na cidade mara-
nhense de Imperatriz. Ainda de
acordo com Barbosa, a primeira
balsa deve chegar até o fim de
semana para fazer o transporte da
população que precisa cruzar os
estados do Tocantins e do Ma-
ranhão. (Agência Brasil)

bre as visitas.
“Oficia-se ao comandante da

1ª Divisão de Exército, general
Eduardo Tavares Martins, ao co-
mandante do Comando Militar do
Planalto, general de Divisão Ri-
cardo Piai Carmona, e ao coman-
dante militar do Leste, general de
Exército, Kleber Nunes de Vas-
concellos, para, no prazo de 48

horas, esclarecerem o desrespei-
to ao regulamento de visitas, com
a autorização para visitas diári-
as”, determinou Moraes.

No mês passado, eles foram
presos no Rio de Janeiro e trans-
feridos para Brasília, onde estão
detidos nas instalações do Co-
mando Militar do Planalto (CMP).
(Agência Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021483-42.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma
da Lei. FAZ SABER a(o) YEPOCH COMERCIAL EIRELI EPP, CNPJ 11.749.356/0001-49, que lhe foi proposta uma
ação de cobrança pelo Procedimento Comum cível por parte HAMBURG SÜDAMERIKANISCHE
DAMPFSCHIFFFAHRTS-GESELLSCHAFT KG, representada por seu agente geral no Brasil, HAMBURG SÜD BRASIL
LTDA, objetivando o recebimento do valor correspondente a R$ 207.395,49, decorrente de dívida de sobre-estadias
de contêineres. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de Outubro de 2024.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE TAEKWON-DO ITF (FBT) - Vem por meio deste, 
através do seu presidente, CONVOCAR todos os membros e filiados para se reunirem 
em AGO, no dia 31 de janeiro de 2.025, sexta-feira, às 19h30 em primeira chamada, 
e às 20h00 em segunda chamada, nos termos do Estatuto em vigor, na Rua Martim 
Francisco, 401 sobreloja – Vila Buarque / São Paulo (SP). Com fins específicos de 
deliberar sobre os assuntos da “ordem do dia”: a) Julgar as contas e os relatórios 
dos exercícios de 2021, 2022, 2023 e 2024; b) Previsão orçamentária para 2025; c) 
Eleição e posse do Presidente, do Vice-presidente e Diretoria; d) Eleição e posse dos 
Membros do Conselho Fiscal; e) Eleição e posse dos Membros do Tribunal de Justiça 
Desportiva. São Paulo, 27 de dezembro de 2024. Raul Hector Sanchez - Presidente

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 

3ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 3ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRA”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRA (“Titulares de CRA”) para 
participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada em 10 de janeiro de 2025, às 14h00, de modo exclusivamente digital, 
por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado 
aos Titulares de CRA Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto 
a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a 
aprovação, ou não, da proposta de acordo para reestruturação da Operação enviada pela Devedora, conforme Anexo I ao presente edital, 
consistente das seguintes condições e/ou modificações das características dos CRA e/ou das CPR, conforme aplicável: (a) reconhecimento 
do Saldo Devedor dos CRA em R$ 26.387.666,67, considerando-se como ponto de partida, a data de 22 de agosto de 2024. Em atenção a 
este item, a Securitizadora informa que o Saldo Devedor na mesma data de 22 de agosto de 2024, era de R$ 36.899.799,90 e a aprovação 
representaria um deságio de R$ 10.512.133,23, ou 28,48% sobre o Saldo Devedor, na referida data; (b) quitação parcial do Saldo Devedor 
dos CRA apresentado no item (a) na quantia de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) com a dação em pagamento do imóvel objeto 
da matrícula nº 94.593 do Registro de Imóveis de Itu/SP, alienado fiduciariamente em favor da Securitizadora em benefício do Patrimônio 
Separado (“Imóvel”); (c) Sobre o Saldo Devedor apresentado no item “(a)”, renúncia adicional de R$ 6.007.346,43 na data de 22 de agosto 
de 2024. Em atenção a este item, a Securitizadora informa que o Saldo Devedor na mesma data de 22 de agosto de 2024, era de R$ 
36.899.799,90 e a aprovação representaria um deságio de 16,28% sobre o Saldo Devedor na referida data, ou 22,77% sobre o Saldo 
Devedor reconhecido no item “(a)”; (d) Considerando-se o reconhecimento de novo Saldo Devedor, valor do Imóvel em dação e da renúncia 
do crédito, respectivamente, os itens “(a)”, “(b)” e “(c)” acima, reconhecimento do Saldo Devedor dos CRA remanescente em R$ 
8.380.320,24 na data de 22 de agosto de 2024; (e) celebração de contrato de locação entre a Devedora e a Securitizadora para que a 
Devedora mantenha suas atividades mediante pagamento de aluguel mensal de R$ 73.800,00 com prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 
Eventual interesse por terceiro para aquisição do Imóvel deve ser levado para conhecimento da Pantera, à qual será outorgada do direito de 
preferência na aquisição. Em caso de venda para terceiro(s), será assegurado à Pantera Alimentos Ltda. o prazo de 12 (doze) meses para 
desocupação; (f) modificação da Remuneração dos CRA e das CPR para que passe a ser correspondente a taxa pré-fixada de 10,5% ao 
ano; (g) modificação da Data de Vencimento Final dos CRA para que passe a ser em 20 de outubro de 2039, com a modificação do 
cronograma de pagamentos das CPR e dos CRA para que passe a vigorar conforme o Anexo II-A ao presente Edital; (h) Retirada dos 
recebíveis cedidos fiduciariamente ao CRA, mantendo-se as demais garantias prestadas, sejam: (i) Aval do Sr. Vitor Luccats e do Sr. Osni 
Luccats; e (ii) Alienação Fiduciária de Quotas da Pantera Alimentos Ltda, considerando-se que o Imóvel já seria incorporado ao Patrimônio 
Separado em benefício dos Titulares dos CRA; (i) Suspensão do procedimento arbitral em curso, ao invés da desistência anteriormente 
proposta à Devedora; (j) homologação da reestruturação ora aprovada nos autos da execução de título executivo extrajudicial movida pela 
Securitizadora em Face da Devedora, com eventual descumprimento das obrigações nela estabelecidas acarretando a ineficácia do quanto 
aprovado; A Securitizadora esclarece, por fim, que aprovação acarretaria a modificação do Saldo Devedor para que seja considerado o 
montante de R$ 8.380.320,24 em 22 de agosto de 2024 após a implementação de todo o quanto aprovado. (ii) Caso não seja aprovado 
o item (i) acima, a aprovação, ou não, da proposta de reestruturação da Operação enviada por Titulares dos CRA, consistente das seguintes 
condições e/ou modificações das características dos CRA e/ou das CPR, conforme aplicável: (a) reconhecimento do Saldo Devedor dos CRA 
em R$ 26.977.272,94, considerando-se como ponto de partida, a data de 30 de setembro de 2024. Em atenção a este item, a Securitizadora 
informa que o Saldo Devedor na mesma data de 30 de setembro de 2024, era de R$ 38.086.816,05 e a aprovação representaria um deságio 
de R$ 11.109.543,11, ou 29,17% sobre o Saldo Devedor, na referida data; (b) quitação parcial do Saldo Devedor dos CRA na quantia de 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) com a dação em pagamento do Imóvel; (c) modificação da Remuneração dos CRA e das CPR 
para que corresponda a 100% (cem por cento) da variação acumulada do CDI - Certificado de Depósito Interbancário -, acrescida 
exponencialmente de um spread equivalente a 3% (três por cento) (“CDI + 3%”) a partir de 01 de outubro de 2024; (d) modificação da 
Data de Vencimento Final dos CRA para que passe a ser em 20 de outubro de 2039, com a modificação do cronograma de pagamentos das 
CPR e dos CRA para que passe a vigorar conforme o Anexo II-B ao presente Edital; (e) celebração de contrato de locação entre a Devedora 
e a Securitizadora para que a Devedora mantenha suas atividades mediante pagamento de aluguel mensal de R$ 77.117,00. Eventual 
interesse por terceiro para aquisição do Imóvel deve ser levado para conhecimento da Pantera, à qual será outorgada do direito de 
preferência na aquisição. Em caso de venda para terceiro(s), será assegurado à Pantera Alimentos Ltda. o prazo de 120 (cento e vinte) dias 
para desocupação. (f) cumprimento integral do Contrato de Cessão Fiduciária celebrado no âmbito da Operação, especialmente no que se 
refere a vendas para as companhias Tenda, Sapore e Walmart, com o depósito dos valores em conta Escrow a ser indicada pela 
Securitizadora, sendo que serão retidos na conta todos os recursos necessários ao pagamento de amortização e remuneração mensais ou 
1% do faturamento bruto da Devedora, o que for maior, com a liberação dos excedentes à Devedora. Havendo obrigações pecuniárias 
pendentes pela Devedora, 100% dos recursos recebidos na conta Escrow serão retidos; (g) desistência do procedimento arbitral em curso 
requerido pela Devedora; (h) homologação da reestruturação ora aprovada nos autos da execução de título executivo extrajudicial movida 
pela Securitizadora em Face da Devedora, com eventual descumprimento das obrigações nela estabelecidas acarretando a ineficácia do 
quanto aprovado e levantamento em favor do Patrimônio Separado de todos os valores bloqueados no âmbito da execução. Em caso de 
qualquer descumprimento por parte da Pantera Alimentos Ltda., será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização, sob pena 
de perda integral das condições estabelecidas na proposta, bem como qualquer direito de preferência ou uso do Imóvel pela Pantera; (i) 
estabelecimento de right-to-match a todos os Titular dos CRA, indistintamente, na cotação de operação de antecipação de recebíveis pela 
Devedora; (j) destituição de todos os administradores da Devedora e eleição de novos administradores, a critério da Devedora, dentre lista 
de indicações elaborada pela Securitizadora; (k) outorga de alienação fiduciária da marca Pantera Alimentos; (l) reconhecimento expresso 
do valor e natureza extraconcursal do Saldo Devedor da Operação pela Devedora e pelos Avalistas; e (m) assinatura, pelos sócios da 
Devedora, de mandato em benefício da Securitizadora para a estruturação de operação de venda das participações de emissão da Devedora 
por valor a ser calculado com base em duas avaliações, uma elaborada por profissional indicado pela Devedora, e outra elaborada por 
profissional indicado pela Securitizadora, com discrepância máxima de 20% (vinte por cento) entre os resultados de ambas as avaliações. 
A Securitizadora esclarece, por fim, que aprovação acarretaria a modificação do Saldo Devedor para que seja considerado o montante de 
R$ 16.977.272,94 (dezesseis milhões e novecentos e setenta e sete mil e duzentos e setenta e dois reais e noventa e quatro 
centavos) em 30 de setembro de 2024 após a implementação de todo o quanto aprovado, com a incorporação da nova taxa de Remuneração 
a partir de 01 de outubro de 2024. (iii) a autorização ou não para que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, 
celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias 
constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes 
relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial 
de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) aos Titulares de CRA, para suporte às discussões e deliberações acima descritas.  
A Assembleia instalar-se-á conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada 
por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRA que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico 
gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, em até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRA; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRA; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; 
c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Geral de Titulares de CRA; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos 
Titulares de CRA indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados 
acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia:  
A participação e votação dos Titulares de CRA se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os 
procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRA interessados devem entrar em contato com 
a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da 
pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para 
sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRA que se credenciarem, 
nos termos aqui descritos (“Titulares de CRA Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRA 
Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRA 
que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia 
serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima 
(sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRA). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRA 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora 
nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRA não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início 
da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRA seja liberado mediante o envio 
de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRA acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no 
mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRA Credenciados 
se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não 
se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRA Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que 
não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRA com a internet ou incompatibilidade da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRA). Voto a Distância: Os Titulares de CRA poderão optar por exercer o seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, 
com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de 
computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRA ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
e (iii) no caso de o Titular de CRA ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto 
Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 20 de dezembro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 

DA 415ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 415ª Série da 4ª (Quarta) Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua 
Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 14 de janeiro de 2025 às 10h, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Ten Meetings, conforme Resolu-
ção CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme cláusula 16.4. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
Emissão celebrado em 16 de junho de 2021, conforme aditado, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Caso ocorra o vencimento antecipado dos Certificados de Rece-
bíveis Imobiliários das 301ª e 302ª Séries da 4ª (Quarta) emissão da Emissora, aprovar a não declaração do vencimento antecipado da Emissão, previsto na cláusula 8.4 (g) do Termo 
de Securitização; b) Não declaração do vencimento das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (i) do Instrumento de Emissão de Notas Comer-
ciais e 8.4 (b) do Termo de Securitização, em razão dos atrasos de pagamentos, pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização das Notas Comerciais, nos meses de fe-
vereiro, maio, junho, setembro e outubro de 2024; c) Não declaração do vencimento das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (i) do Instrumen-
to de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (b) do Termo de Securitização, em razão da ausência de pagamento, pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização das Notas 
Comerciais e dos CRI, no mês de novembro de 2024, sendo certo que, em caso de aprovação deste item, os juros remuneratórios serão incorporados na respectiva data de pagamen-
to, com a dispensa dos encargos moratórios; d) Não declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (vi) do 
Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (f) do Termo de Securitização, em razão do inadimplemento da Devedora no âmbito dos certificados de recebíveis imobiliários da 
301ª e 302ª séries da 4ª emissão da Emissora; e) Não declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (i) do 
Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (a) do Termo de Securitização, em razão da não circulação da totalidade dos Direitos Creditórios cedidos fiduciariamente na Con-
ta Centralizadora, conforme previsto no item 7.1 (l) da Cessão Fiduciária, nos meses de fevereiro, março, abril e novembro de 2024; f) Não declaração do vencimento antecipado das 
Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (i) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (a) do Termo de Securitização, em razão da não 
circulação da totalidade dos Direitos Creditórios cedidos fiduciariamente na Conta Centralizadora, conforme previsto no item 7.1 (l) da Cessão Fiduciária, no mês de dezembro de 
2024; g) Não declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (ii) do Instrumento de Emissão de Notas Comer-
ciais e 8.4 (b) do Termo de Securitização, em razão da não comprovação da Destinação Futura, semestralmente, cujos prazos expiraram em 30 de novembro de 2023 e 31 de maio de 
2024, conforme previsto no item 3.5.3 do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais; h) Não declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, 
dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (ii) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (b) do Termo de Securitização, em razão da ausência da apresentação, pela Devedora, 
de suas demonstrações financeiras combinadas completas relativas ao respectivo exercício social, acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos auditores indepen-
dentes conforme exigido pela legislação aplicável; da declaração assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da Devedora, na forma do seu estatuto social e conforme modelo cons-
tante do Anexo III do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais, atestando: (i) que permanecem válidas as disposições contidas no referido instrumento; e (ii) não ocorrência de 
qualquer dos Eventos de Resgate Antecipado Compulsório e inexistência de descumprimento de obrigações da Devedora, todos referentes ao exercício social findo em 31 de dezem-
bro de 2023, conforme previsão do item 7.1 (i) (a) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais, cujo prazo expirou em 31 de março de 2024, sendo certo que as demonstrações 
deverão ser apresentadas em até 12 (doze) meses da realização da presente assembleia; i) Não declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, 
dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (ii) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.2 (f) do Termo de Securitização, em razão apresentação, fora do prazo, da Declaração de 
Imposto sobre a Renda dos Avalistas, o Sr. Gabriel Alberto Zakidalski, do exercícios de 2022 (ano-calendário 2021), 2023 (ano-calendário 2022) e 2024 (ano-calendário 2023), cujos 
prazos expiraram em 31 de março de 2022, 31 de março de 2023 e 31 de março de 2024, respectivamente, e o Sr. Alberto Iván Zakidalski, do exercício de 2024 (ano-calendário 2023), 
cujo prazo expirou em 31 de março de 2024, conforme previsão do item 7.1 (i) (a) (1) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais, sendo certo que as declarações foram apre-
sentadas em 09 de outubro de 2024; j) A concessão de anuência prévia para a suspensão dos pagamentos no período 10 (dez) meses consecutivos, contados a partir da data de de-
liberação deste item da presente assembleia (“Prazo de Carência”), sem ensejar em Evento de Resgate Antecipado Compulsório Não Automático, previsto no item 6.1.3 (i) do Instru-
mento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (a) do Termo de Securitização; k) Caso aprovado o item (j) acima, aprovar a repacutação do CRI, por um prazo de 50 (cinquenta) me-
ses, contados a partir do final do Prazo de Carência, permanecendo as mesmas condições de Atualização Monetária e Remuneração; l) Autorizar a venda dos imóveis matriculados 
sob os nºs 107.140 (antigas 83.527, 83.528, 83.529, 83.530), 89.847, 81.542 e 85.339, todos do 1º Serviço de Registro de Imóveis de São José dos Pinhais - PR (“Imóveis Garantia 
CRI 301 e 302”), cujos laudos de avaliação constam do Material de Apoio, caso estejam sob a propriedade da Devedora, desde que a venda: l.1) ocorra após a integral quitação dos 
certificados de recebíveis imobiliários das 301ª e 302ª séries da 4ª emissão da Emissora; l.2) seja realizada pelo valor de mercado constante dos laudos de avaliação, a ser corrigido 
semestralmente pelo IPCA (“Valor de Venda”); l.3) o Valor de Venda seja pago na proporção de 50% (cinquenta por cento) na Conta Centralizadora, a ser utilizado para o Resgate 
Antecipado Facultativo Total ou Parcial das Notas Comerciais e, por consequência, dos CRI, e 50% (cinquenta por cento) na conta corrente nº 46488-8, agência 0910 do Banco Itaú 
S.A. (341), de titularidade da Opea Securitizadora S.A., sendo certo que o prazo limite para a venda será de 12 (doze) meses contados da aprovação deste item da ordem do dia; m) 
Conceder anuência prévia ao Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais e, por consequência, dos CRI, previsto no item 8.5 e seguintes do Termo de Securitização, poden-
do ocorrer a qualquer momento, dispensado o Prêmio de Pré-pagamento; n) Caso aprovado o item (l) acima, aprovar a realização de uma nova assembleia, no prazo de 90 (noven-
ta) dias contados a partir da aprovação deste item da ordem do dia, a fim de deliberar acerca da contratação de empresa prestadora de serviço de consultoria (“Advisor”) para acom-
panhamento da venda dos Imóveis Garantia; o) Caso aprovados todos os itens da ordem do dia, aprovar o pagamento, pela Devedora, de waiver fee aos Titulares dos CRI, em valor 
correspondente a 0,10% (dez centésimos por cento) flat do Saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI, calculado conforme descrito no Material de Apoio, e será operacionalizado via 
procedimentos B3; p) Em caso de aprovação das Ordens do Dia acima, a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, estarão automaticamente autorizados a realizar todos 
e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e /ou aperfeiçoamento das deliberações constantes da Ordem do Dia, em especial celebrar todos e 
quaisquer documentos, inclusive aditamento aos Documentos da Operação que se façam necessários para implementar o deliberado quanto a Ordem do Dia acima, os quais serão 
elaborados por assessor legal a ser contratado às expensas do Patrimônio Separado. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está dispo-
nível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assem-
bleia em primeira convocação, será com a presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convoca-
ção, com qualquer número dos CRI em circulação, excluídos, para os fins dos quóruns estabelecidos neste item, os CRI que não possuírem o direito de voto, nos termos da cláusula 
16.4. do Termo de Securitização. Ainda, as matérias da Ordem do Dia deverão ser aprovadas, seja em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente; por Titulares de 
CRI que representem 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 16.9.2 (iii) do Termo de Securitização. Na hipótese de não obtenção do 
quórum de instalação em segunda convocação, ou ausência do quórum necessário para a deliberação em segunda convocação, a Emissora deverá decre-
tar a obrigação de a Devedora efetivar o resgate antecipado compulsório da integralidade das Notas Comerciais, nos termos das cláusulas 8.4.1 do Ter-
mo de Securitização e 6.1.5 do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais. Ainda, a assembleia geral dos titulares de certificados de recebíveis imobiliários da da 415ª 
série da 4ª emissão da Emissora deverá ser realizada antes da assembleia geral dos titulares de certificados de recebíveis imobiliários das 301ª e 302ª séries da 4ª emissão da Emis-
sora. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Ten Meetings” de cone-
xão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que disponibilizare, mediante acesso ao website 
da Ten Meetings (“Plataforma Digital”), na página específica para a Assembleia Geral no endereço https://assembleia.ten.com.br/832392582, a documen-
tação mencionada abaixo. Nesse sentido, os Titulares dos CRI deverão acessar o website da Plataforma Digital, preencher seu cadastro e anexar todos os 
documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis antes da data 
da realização da Assembleia, quais sejam: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e do-
cumentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua repre-
sentação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer 
o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto 
à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação 
de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emiti-
dos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos 
de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, e (iv) conter declaração de conflito de interesses da seguinte forma: “O Titular do CRI declara a 
inexistência de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como en-
tre partes relacionadas, conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 
§ 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável.” Alternativamente à forma de envio prevista acima, os Titulares dos CRI ou seus procuradores, confor-
me o caso, poderão encaminhar documentos indicados acima diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.
com.br. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 20 de dezembro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS

DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 301ª E 302ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 301ª e 302ª Séries da 4ª (Quarta) Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede 
na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para 
Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 14 de janeiro de 2025 às 15h, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Ten 
Meetings, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 16.4. do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 16 de junho de 2021, conforme aditado, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Caso ocorra o vencimento antecipado 
dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 415ª Série da 4ª (Quarta) emissão da Emissora, aprovar a não declaração do vencimento antecipado da Emissão, previsto na cláusula 
8.2 (j) do Termo de Securitização; b) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 
(g) das CCB, em razão da ausência da apresentação do habite-se das construções existentes nos Imóveis Garantia, conforme previsão do item 8.1 (iii) das CCB, cujo prazo encerrou-
se em junho de 2023, sendo certo que o habite-se deverá ser apresentado em até 13 (treze) meses após a realização da presente assembleia; c) Não declaração do vencimento 
antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da apresentação, fora do prazo, da Declaração 
de Imposto sobre a Renda dos Devedores Solidários/Avalistas, o Sr. Gabriel Alberto Zakidalski, do exercícios de 2022 (ano-calendário 2021), 2023 (ano-calendário 2022) e 2024 (ano-
calendário 2023), cujos prazos expiraram em 30 de abril de 2022, 30 de abril de 2023 e 30 de abril de 2024, respectivamente, e o Sr. Alberto Iván Zakidalski, do exercício de 2024 
(ano-calendário 2023), cujo prazo expirou em 30 de abril de 2024, conforme previsão do item 8.1 (ii) das CCB, sendo certo que tais declarações foram apresentadas em 09 de outubro 
de 2024; d) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da 
ausência da apresentação das demonstrações fi nanceiras auditadas de Alberto Ivan Zakidalski & Advogados, inscrita no CNPJ sob o nº 08.966.680/0001-04, da Aizt Transportadora 
Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 18.430.476/0001-28, da Carena Soluções Acústicas Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 17.686.142/0001-57 e da Mega Pesados Comércio de Automóveis 
e Máquinas, inscrita no CNPJ sob o nº 29.792.977/0001-70, por alguma das seguintes empresas de auditoria independente: Ernst & Young, PricewaterhouseCoopers, Deloitte, KPMG, 
Grant Thorton ou BDO, referentes ao ano de 2023, conforme previsão do item 8.1 (i) e (xii) das CCB, cujo prazo expirou em 30 de abril de 2024, sendo certo que as demonstrações 
deverão ser apresentadas em até 12 (doze) meses da realização da presente assembleia; e) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos 
termos dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da ausência da apresentação de documentação que evidencie a contratação ou renovação do seguro 
dos Imóveis Garantia, vencido em 23 de setembro de 2024, conforme previsto no item 4.1 (ix) do Contrato de Cessão; f) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, 
consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da apresentação, fora do prazo, dos seguintes documentos dos Imóveis 
Garantia: (i) certidão atualizada de matrícula de cada Imóvel Garantia; (ii) certidão negativa de débitos de tributos imobiliários, expedida pela Prefeitura Municipal competente; (iii) 
alvará de funcionamento e demais licenças aplicáveis às atividades desenvolvidas em cada Imóvel Garantia, expedidas pelos órgãos competentes, ou indicação das providências 
adotadas para obtenção/renovação da referida licença; e (iv) auto de vistoria do corpo de bombeiros, ou indicação das providências adotadas para obtenção/renovação da referida 
licença, conforme previsão do item 4.7 (b) da Alienação Fiduciária de Imóveis , sendo certo que o prazo expirou em 30 de abril de 2024, e as declarações foram apresentadas em 09 
de outubro de 2024; g) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (e) do Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, 
em razão dos atrasos de pagamentos, pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização das CCB, nos meses de fevereiro de 2024, abril de 2024 e outubro de 2024; h) Não 
declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (e) do Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão do não pagamento, 
pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização das CCB no mês de novembro de 2024, sendo certo que, em caso de aprovação deste item, os juros remuneratórios serão 
incorporados na respectiva data de pagamento, com a dispensa dos encargos moratórios; i) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos 
termos dos itens 8.2 (e) do Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão do não pagamento, pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização das CCB no mês de 
dezembro de 2024, sendo certo que, em caso de aprovação deste item, os juros remuneratórios serão incorporados na respectiva data de pagamento, com a dispensa dos encargos 
moratórios; j) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (i) do Termo de Securitização e 7.1 (j) das CCB, em razão 
do inadimplemento da Devedora no âmbito dos certifi cados de recebíveis imobiliários da 415ª série da 4ª emissão da Emissora; k) Aprovação da criação de valor mínimo para o Fundo 
de Despesas previsto no item 9.6 das CCB, e nos termos do item 5.7 do Termo de Securitização, que deverá ser de, no mínimo, R$ 30.000,00 (trinta mil reais); l) Não declaração do 
vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (e) do Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão da não circulação da totalidade 
dos Direitos Creditórios cedidos fi duciariamente na Conta Centralizadora, conforme previsto no item 6.1 (l) da Cessão Fiduciária, nos meses de fevereiro, março, abril e novembro de 
2024; m) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (e) do Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão da 
não circulação da totalidade dos Direitos Creditórios cedidos fi duciariamente na Conta Centralizadora, conforme previsto no item 6.1 (l) da Cessão Fiduciária, no mês de dezembro 
de 2024; n) A concessão de anuência prévia para a suspensão dos pagamentos no período 10 (dez) meses consecutivos, contados a partir da data de deliberação deste item da 
presente assembleia (“Prazo de Carência”), sem ensejar em Vencimento Antecipado das CCB e, por consequência, dos CRI, conforme previsto no item 7.1 (f) das CCB e 8.2 (e) do 
Termo de Securitização; o) Caso aprovado o item (n) acima, aprovar a repacutação do CRI, por um prazo de 110 (cento e dez) meses, contados a partir do fi nal do Prazo de Carência, 
permanecendo as mesmas condições de Atualização Monetária e Remuneração; p) Autorizar a venda dos imóveis matriculados sob os nºs 107.140 (antigas 83.527, 83.528, 83.529, 
83.530), 89.847, 81.542 e 85.339, todos do 1º Serviço de Registro de Imóveis de São José dos Pinhais – PR (“Imóveis Garantia”), cujos laudos de avaliação constam do Material de 
Apoio, sem ensejar em Evento de Vencimento Antecipado das CCB e, por consequência, dos CRI, previsto no item 8.2 (g) do Termo de Securitização, e a consequente liberação da 
alienação fi duciária do respectivo imóvel vendido, desde que: p.1) pelo valor de mercado constante dos laudos de avaliação, a ser corrigido semestralmente pelo IPCA (“Valor de 
Venda”); p.2) o Valor de Venda seja integralmente pago na Conta Centralizadora; e p.3) caso o Valor de Venda supere a quantia necessária para efetuar a Amortização Antecipada 
Facultativa da CCB 1 e, por consequência, do CRI Série I, a CCB 1 e, consequentemente, o CRI Série I serão quitados; o remanescente deverá ser usado para amortizar a CCB 2 e, por 
consequência, o CRI Série II e, ao encerrar a Emissão, que o sobejo seja destinado, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada conta, sendo p.3.1) na conta centralizadora 
dos certifi cados de recebíveis imobiliários da 415ª série da 4ª emissão da Emissora, qual seja, conta corrente nº 3523-8, agência 3395-2 do Banco Bradesco S.A. (237), e p.3.2) na 
conta corrente nº 46488-8, agência 0910 do Banco Itaú S.A. (341), de titularidade da Opea Securitizadora S.A., sendo certo que o prazo limite para a venda dos Imóveis Garantia será 
de 12 (doze) meses contados da aprovação deste item da ordem do dia; q) Caso aprovado o item (p) acima, conceder anuência prévia à Amortização Antecipada Facultativa das CCB 
e, por consequência, o Resgate Antecipado dos CRI, previstos nas “Defi nições” e 8.1.1 do Termo de Securitização, podendo ocorrer a qualquer momento, dispensado o Prêmio de Pré-
pagamento; r) Caso aprovado o item (p) acima, aprovar a realização de uma nova assembleia, no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da aprovação deste item da ordem 
do dia, a fi m de deliberar acerca da contratação de empresa prestadora de serviço de consultoria (“Advisor”) para acompanhamento da venda dos Imóveis Garantia; s) Caso 
aprovados todos os itens da ordem do dia, aprovar o pagamento, pela Devedora, de waiver fee aos Titulares dos CRI, em valor correspondente a 0,10% (dez centésimos por cento) 
 at do Saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI, calculado conforme descrito no Material de Apoio, e será operacionalizado via procedimentos B3; t) Em caso de aprovação das 
Ordens do Dia acima, a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, estarão automaticamente autorizados a realizar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes 
à formalização, implementação e /ou aperfeiçoamento das deliberações constantes da Ordem do Dia, em especial celebrar todos e quaisquer documentos, inclusive aditamento aos 
Documentos da Operação que se façam necessários para implementar o deliberado quanto a Ordem do Dia acima, os quais serão elaborados por assessor legal a ser contratado às 
expensas do Patrimônio Separado. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no 
site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos 
titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circulação, excluídos, 
para os fi ns dos quóruns estabelecidos neste item, os CRI que não possuírem o direito de voto, nos termos da cláusula 16.4. do Termo de Securitização. As matérias da Ordem do Dia 
deverão ser aprovadas, seja em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente; por Titulares de CRI que representem 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em 
Circulação , nos termos da cláusula 16.9.1 (iii) do Termo de Securitização. Ainda, a assembleia geral dos titulares de certifi cados de recebíveis imobiliários da da 415ª série da 4ª 
emissão da Emissora deverá ser realizada antes da assembleia geral dos titulares de certifi cados de recebíveis imobiliários das 301ª e 302ª séries da 4ª emissão da Emissora. A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Ten Meetings” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que disponibilizare, mediante acesso ao website da Ten 
Meetings (“Plataforma Digital”), na página específi ca para a Assembleia Geral no endereço https://assembleia.ten.com.br/768333133, a documentação 
mencionada abaixo. Nesse sentido, os Titulares dos CRI deverão acessar o website da Plataforma Digital, preencher seu cadastro e anexar todos os 
documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis antes da data 
da realização da Assembleia, quais sejam: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por 
exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente 
Fiduciário, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação 
de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A 
manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados 
digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos 
instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, e (iv) conter declaração de confl ito de interesses da seguinte forma: “O Titular do 
CRI declara a inexistência de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como con ito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, 
bem como entre partes relacionadas, conforme de nição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, 
no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável.” Alternativamente à forma de envio prevista acima, os Titulares dos CRI ou seus 
procuradores, conforme o caso, poderão encaminhar documentos indicados acima diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 20 de dezembro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Edital de citação, Processo nº 1045932-53.2021.8.26.0100. Este Juízo FAZ SABER a ATLAS PROJ TECNOLOGIAEIRELI, CNPJ 26768698000183, na 
pessoa do sócio Rodrigo Marques dos Santos, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Rescisão Contratual por Huberto 
Araldi Leal, alegando em síntese: a parte ré deve proceder o depósito de 0,47211110 BITCOIN, equivalente à R$ 158.335,00, mediante rescisão contratual 
e devolução da quantia indicada. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente con testação, sob pena de 
revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.  

Ziyou Intermediação, Locação e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 38.449.479/0001-10 - NIRE: 35.300.592.085

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 02 DE JULHO DE 2024
1. Hora, Data e Local: Às 10:00 horas, do dia 02 de julho de 2024, na sede social da Ziyou Intermediação, 
Locação e Serviços S.A, situada na Rua Jardim Ivone nº 17, 8º andar, cj.82, no Bairro do Paraíso - CEP: 
04105-020, São Paulo/SP (a “Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, con-
forme disposto nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
S.A.”), alterada pela Lei 10.303, de 31 de outubro de 2001, em razão da presença da totalidade dos Acionis-
tas da Companhia, conforme assinaturas apostas no livro de Presença de Acionistas. 3. Composição da 
Mesa: Sr. Marcio Kumruian como Presidente e a Sra. Priscilla Helena Afonso Ejzenbaum como Secretária. 
4. Formalidades Legais: A presente reunião atendeu as formalidades legais. 5. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre: (i) a alteração do endereço da sede da Companhia; (ii) a constituição de uma filial no município de 
Extrema/MG; (iii) a consequente atualização da Cláusula 2ª do Capítulo I do Estatuto Social da Companhia 
e (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Resumo das Deliberações: Colocada em dis-
cussão a matéria da Ordem do Dia os acionistas presentes deliberaram e aprovaram, por unanimidade de 
votos: 6.1 A alteração do endereço da sede da Companhia para a Rua Achilles Orlando Curtolo, nº 467, 
Anexo 2, Parque Industrial Tomas Edson, São Paulo/SP, CEP: 01144-010. 6.2 A constituição de uma filial no 
município de Extrema, Estado de Minas Gerais, situada na Rua Josepha Gomes de Souza, nº 382, Doca 09, 
Sala 01, Distrito Industrial Pires, CEP: 37642-554, que exercerá as mesmas atividades da matriz, conforme 
matéria aprovada na reunião do Conselho de Administração, realizada em 01 de julho de 20241 (1Muito 
embora a Cláusula 3ª do Capítulo I do Estatuto Social da Companhia preveja que a criação, organização, 
transferência e extinção de filiais, sucursais, escritórios e representações da Companhia pode ocorrer por 
deliberação do Conselho de Administração, considerando que, além da criação da Filiai IV, a Companhia está 
transferindo a sua sede para outro endereço, os conselheiros e acionistas concordaram que a constituição 
da Filial IV, aprovada na reunião do Conselho de Administração realizada em 01 de julho de 2024, seria 
submetida para deliberação na presente Assembleia Geral Extraordinária, apenas a título de ratificação, para 
que ocorra a consolidação do Estatuto Social com a atualização completa, não somente da nova sede, mas, 
também, da Filial IV.), cuja ata fora lavrada em livro próprio e apresentada para registro. 6.3 A atualização da 
Cláusula 2ª do Capítulo I do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Cláusula 2ª - A Companhia tem sede na Rua Achilles Orlando Curtolo nº 467, Anexo 2, Parque Industrial 
Tomas Edson, São Paulo/SP, CEP: 01144-010 e filiais conforme abaixo: Filial I: Situada na Avenida Presi-
dente Altino nº 1.879, depósitos 18 e 19, no Bairro do Jaguaré, na Capital do Estado de São Paulo, CEP. 
05323-002/SP, inscrita no CNPJ. 38.449.479/0002-00 e NIRE. 35.906.130.033, que exercerá a atividade de 
comércio varejista de produtos e artigos esportivos, sendo um depósito fechado. Filial II: Situada na Rua 
Marquês de Muritiba, nº 528, quadra B15, lote 9, parte 11, Box A, Parque das Laranjeiras, no Bairro de Flo-
res, Manaus/AM, CEP: 69058-140, inscrita no CNPJ sob o nº 38.449.479/0003-82 e NIRE 13.920.015.736, 
que exerce as mesmas atividades da matriz. Filial III: Situada na Avenida Álvaro Maia, nº 2357, sala 150, 
Bairro Adrianópolis, Manaus/AM, CEP: 690570-35, inscrita no CNPJ sob o nº 38.449.479/0004-63 e NIRE 
13.920.016.805, que exerce as mesmas atividades da matriz. Filial IV: Situada na Rua Josepha Gomes de 
Souza, nº 382, Doca 09, Sala 01, Distrito Industrial Pires, Extrema/MG, CEP: 37642-554, que exerce as 
mesmas atividades da matriz.” 6.4 A consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a viger nos 
termos do Anexo I à presente ata. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, foram os trabalhos suspensos para a 
lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, esta ata foi lida e achada conforme, tendo sido aprovada pela 
unanimidade dos presentes. São Paulo, 02 de julho de 2024. Mesa: Marcio Kumruian - Presidente; Priscil-
la Helena Afonso Ejzenbaum - Secretária. Acionistas: Graciela Kumruian Tanaka; Marcio Kumruian; 
Object Edge, Inc - Por seu procurador David Pokorski; Pedro Weinfeld Reiss; Rafael Rodrigues Uliani; 
Priscilla Helena Afonso Ejzenbaum. JUCESP nº 282.299/24-5 em 22/07/2024.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSOCIAÇÃO DE INTEGRAÇÃO À SOCIEDADE SOMOS IGUAIS, convoca seus 
associados, para participarem da assembleia geral extraordinária que se realizará no 
dia 28 de Janeiro de 2025 em primeira chamada às 18:00h e em segunda chamada 
às 18:30, na Rua Eugenio Betarello, 55 – apto 42 B, Vila Progredior, CEP 05616-090, 
nesta Capital, , nos termos do art. 27 do estatuto em vigor, para deliberar quanto 
a: 1. - RATIFICAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS; e 2. - ELEIÇÃO E POSSE 
DOS CARGOS ESTATUTÁRIOS; 3. - EM NÃO HAVENDO INSCRIÇÃO DE CHAPAS, 
DISSOLUÇÃO SOCIAL DA ENTIDADE.  São Paulo, 27 de dezembro de 2024. No 
exercício da Presidência - Meiriane Veloso Guimaraes 

www.jornalodiasp.com.br

Juiz do DF
suspende
resolução

que instruía
sobre aborto

legal de
menor

O Tribunal Regional Fede-
ral 1 (TRF1) concedeu liminar
que suspende a resolução com
diretrizes quanto ao atendi-
mento a menores de idade ví-
timas de violência sexual em
casos de aborto previsto em
lei. A resolução havia sido pro-
posta pelo Conselho Nacional
dos Direitos da Criança e do
Adolescente (Conanda).

Anunciada na terça-feira
(24), a decisão foi do juiz Leo-
nardo Tocchetto Pauperio, que
acolheu a argumentação da ex-
ministra e senadora Damares
Alves (Republicanos-DF).

A resolução foi aprovada
na segunda-feira (23), por 15
votos a 13, estes últimos de au-
toridades do governo federal.
Os votos favoráveis foram de
representantes de entidades da
sociedade civil que compõem
o órgão, presidido pelo Minis-
tério dos Direitos Humanos e
da Cidadania (MDHC).

Damares Alves afirmou que
a resolução aprovada não de-
finiu o limite de tempo gesta-
cional para realização do abor-
to legal e que o Conanda esta-
beleceu que a vontade da cri-
ança ou adolescente gestante
deveria prevalecer sobre a de
seus pais ou responsáveis le-
gais, quando não concordasse
com eles. Para Damares, isso
provocaria “relevante clamor
social”.

Assumidamente conserva-
dora e pró-vida, a ex-titular do
Ministério das Mulheres, da
Família e dos Direitos Huma-
nos também mencionou os pe-
didos de vistas e de adiamento
das discussões dentro do Co-
nanda para justificar a derru-
bada da resolução. O magistra-
do Tocchetto Pauperio escre-
veu, em resposta ao pedido de
Damares, que “o pedido de vis-
tas é um direito ao mesmo tem-
po que um dever, pois refere-
se diretamente à aplicação de
política pública de grande re-
levância social”, como é o caso
do aborto legal de menores de
idade.

O juiz ponderou, ainda, que
o Conanda deixou de seguir as
regras do processo legal admi-
nistrativo e agiu de encontro “à
legalidade e à segurança jurí-
dica que devem ser inerentes
aos atos da Administração”.
Tocchetto Pauperio classificou
a resolução como ilegal e
acrescentou que sua decisão
tem por objetivo evitar que
fosse publicada no Diário Ofi-
cial da União até que haja des-
fecho sobre a questão central.

“Dessa forma, não entendo
razoável colocar em risco uma
infinidade de menores gestan-
tes vítimas de violência sexu-
al, mormente nessa época do
ano, sem que haja a ampla de-
liberação de tão relevante po-
lítica pública que, reforço, foi
aparentemente tolhida com a
negativa do pedido de vistas
pelo Conselheiro representan-
te da Casa Civil da Presidên-
cia da República”, sublinha o
magistrado.

Agora, com a liminar, o Co-
nanda tem até dez dias para
prestar informações, conforme
destacado no despacho que de-
talha a concessão da medida.

Damares Alves protagoni-
zou, em 2020, um dos episó-
dios relacionados a aborto le-
gal que mais repercutiram em
todo o país. Enquanto minis-
tra, ela mobilizou apoiadores
seus e de Jair Bolsonaro a fa-
zerem protestos em frente ao
hospital onde uma menina de
10 anos faria um aborto legal,
após engravidar de seu estu-
prador, um tio seu. A criança
havia sofrido uma série de vi-
olações desde os 6 anos de ida-
de.

No Brasil, a maioria (67%)
dos 69.418 estupros cometidos
entre 2015 e 2019 tiveram
como vítimas meninas com
idade entre 10 e 14 anos. Por
ano, 11.607 partos são conse-
quência de violência sexual
praticada contra meninas me-
nores de 14 anos de idade.
(Agência Brasil)
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Pesquisa da Federação Bra-
sileira de Bancos (Febraban)
mostra que 49% dos entrevis-
tados disseram acreditar que,
em 2025, o Brasil irá melhorar. O
resultado é o mesmo em rela-
ção ao levantamento de outu-
bro, mas dez pontos abaixo do
registrado na pesquisa de de-
zembro do ano passado, que
somou 59%.

Já a percentagem dos entre-
vistados que disseram que o
país irá piorar passou de 23%
em outubro para 28% em dezem-
bro, ficando 11 pontos acima do
registrado no mesmo período do
ano anterior, de 17%.

O levantamento da Febra-
ban, divulgado na quinta-feira
(26), foi realizado pelo Instituto
de Pesquisas Sociais, Políticas
e Econômicas (Ipespe) entre os
dias 5 e 9 de dezembro, com 2
mil pessoas, nas cinco regiões
do país.

A pesquisa mostrou ainda
que, para a maioria (66%), o país
melhorou em 2024 (40%) ou fi-
cou igual (26%) em relação a
2023. Essa soma era de 79% em

Pesquisa revela que
49% dos brasileiros
acreditam que país

vai melhorar

O Governo de São Paulo, por
meio de seus programas de cré-
dito e agência de fomento, garan-
tiu, em dois anos, mais de R$ 1,3
bilhão em recursos financeiros
que contribuíram para estimular
o empreendedorismo no estado.
O Banco do Povo Paulista (BPP),
da Secretaria de Desenvolvimen-
to Econômico (SDE), a Desenvol-
ve SP, vinculada à pasta, e o
Feap, fundo da Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento (SAA),
somam operações de crédito que
totalizaram em 2024, até novem-
bro, R$ 531,4 milhões para mais
de 14 mil operações de financia-
mento.

Os investimentos são fruto
do esforço do Governo de São
Paulo em melhorar o ambiente de
negócios e fortalecer a parceria
com a iniciativa privada, por meio
de diretrizes do plano Direção
Certa, que reúne ações para mo-
dernizar a máquina pública, dar
mais eficiência aos gastos e me-
lhorar a capacidade de investi-
mento do Estado.

Aos pequenos empreende-
dores que buscam ampliar seus
negócios, o Banco do Povo pos-
sui linhas de microcrédito com
condições especiais. O comerci-
ante Dielson Nascimento Cordei-
ro, 52 anos, é um dos beneficiári-
os do programa. Ele tem um pet
shop em Itaquera, na zona leste
da capital, e procurou o financia-
mento para fortalecer o estoque.

“O dinheiro recebido me pos-
sibilitou comprar mercadorias

com melhores condições e nego-
ciar preços mais competitivos,
essencial para enfrentar os gran-
des concorrentes. Consegui fa-
zer boas parcerias, permitindo
reduzir os custos sem precisar
baixar a margem de lucro. Isso é
importante, pois muitas vezes os
colegas acabam ‘quebrando’ por
tentar diminuir os preços e, ain-
da assim, não conseguem cobrir
os custos fixos, que permanecem
os mesmos”, cita o empreende-
dor.

LEIA TAMBÉM: Banco do
Povo: “Sustento minha casa com
a renda do meu salão de beleza”,
diz empreendedora

Entre janeiro de 2023 até no-
vembro de 2024, foram quase 30
mil operações para pessoas que
decidiram iniciar ou aprimorar os
negócios com o crédito do Ban-
co do Povo, totalizando R$ 421
milhões em empréstimos. Somen-
te em 2024, até novembro, o ban-
co desembolsou R$ 189 milhões
em 12.310 operações, enquanto,
em 2023, foram R$ 232 milhões
para 14.458 empreendedores.

Ao todo, são três linhas de
crédito disponíveis: Empreenda
Rápido, Empreenda Mulher e
Empreenda Afro, com valores
entre R$ 200 e R$ 21 mil. Além
disso, é preciso fazer um curso
de capacitação empreendedora,
promovido gratuitamente pelo
Qualifica SP e pelo Sebrae, para
aprender ou se aperfeiçoar na
gestão do seu negócio.

Para saber quais são as uni-

dades conveniadas ao Banco do
Povo, conferir a lista dos docu-
mentos necessários para solici-
tar o microcrédito e saber as ta-
xas de juros, acesse: SDE.

Apoio financeiro a empresas
e empreendedores

A Desenvolve SP, agência de
fomento vinculada à Secretaria de
Desenvolvimento Econômico,
oferece apoio financeiro a empre-
sas e empreendedores. Entre
2023 até novembro de 2024, a
agência desembolsou R$ 724,5
milhões.

Somente em 2024, a Desen-
volve SP liberou R$ 254,8 milhões
para o setor privado, sendo que
58% desse total foi direcionado
a micro e pequenas empresas.

Luiz Paulo Ziglio, 66 anos, é
um dos empreendedores benefi-
ciados com crédito da Desenvol-
ve SP. Junto à esposa, ele coman-
da uma empresa franqueadora de
bolos caseiros em Ourinhos, no
interior paulista. Luiz recorreu à
agência em busca de soluções
para atender às demandas relaci-
onadas à sustentabilidade e re-
dução de custos e impacto ambi-
ental. “Com o crédito, consegui-
mos instalar um sistema fotovol-
taico, com o objetivo de gerar ele-
tricidade a partir da energia so-
lar”. A equipe da Desenvolve SP
foi técnica e atenciosa”, afirma o
empreendedor.

A Desenvolve SP foi reco-
nhecida em 2024 como um dos
principais agentes financeiros
que mais intermediaram financia-

mentos por meio dos fundos de
crédito operados pelo Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES).

Um dos marcos de 2024 foi a
realização da Jornada de Crédito,
que percorreu 14 cidades do es-
tado e atendeu mais de 500 em-
presários locais. A iniciativa visa
oferecer crédito às regiões com
baixo ou médio Índice Paulista de
Dinâmica Municipal (IPDM).

Além disso, linhas de crédito
especiais foram criadas para
atender a situações específicas,
como no caso da linha Desenvol-
ve Centro, aos empreendedores
interessados em abrir negócios
ou investir em melhorias em em-
presas já estabelecidas no cen-
tro da capital; a linha Emergenci-
al para atender comerciantes afe-
tados pela falta de fornecimento
de energia elétrica após as chu-
vas de outubro de 2024 e pelo
incêndio ocorrido no Brás; a li-
nha Desenvolve Radiodifusão,
com R$ 200 milhões destinados à
modernização de emissoras de
rádio e TV; e a linha Irriga + SP
com R$ 200 milhões destinados
para aumentar a eficiência no uso
de água e energia para os produ-
tores paulistas.

Empreendedorismo agro
O Fundo de Expansão e

Apoio à Produção (Feap), da Se-
cretaria de Agricultura e Abaste-
cimento, tem o foco em financiar
empreendedores no segmento do
agronegócio. O objetivo do Feap
é prestar apoio financeiro aos

agricultores, pecuaristas e pes-
cadores artesanais, bem como a
suas associações e cooperativas
de produtores rurais.

Em 2024, o Feap destinou R$
87,6 milhões para o financiamen-
to de 821 produtores. Já em 2023,
o Feap aplicou R$ 106 milhões,
beneficiando 753 produtores. O
acumulado dos últimos dois anos
totaliza R$ 193,6 milhões, com
1.574 produtores atendidos. Um
destaque é a continuidade do
apoio ao público feminino com
Feap Mulher, que em 2024 desti-
nou R$ 4,2 milhões para 244 pro-
dutoras rurais.

São Paulo São Todos na Di-
reção Certa

Em 2024, a administração es-
tadual trabalhou para trilhar um
caminho que garante mais inves-
timentos para gerar oportunida-
des, fomentar a prosperidade e
garantir mais dignidade para as
pessoas. O Governo de SP vem
se tornando mais eficiente ao se-
guir as diretrizes do plano SP na
Direção Certa, focado em medi-
das de equilíbrio fiscal e moder-
nização do estado.

São Paulo atingiu maior mar-
ca dos últimos 25 anos em leilões,
com recorde de R$ 340 bilhões
em investimentos para escola,
estradas, trilhos e saneamento
desde o início da gestão. Desta-
que para a histórica desestatiza-
ção da Sabesp, que antecipa em
4 anos a universalização de água
e esgoto em benefício de milhões
de paulista e para o TIC Campi-

nas, que após 20 anos de espera
está se tornando realidade. Na
saúde, foram em média 3,2 mil ci-
rurgias diárias, com redução na
espera em até 82,6% para especi-
alidades como reparadora de ma-
mas e do aparelho circulatório. A
educação facilitou a entrada dos
estudantes no ensino superior
com 30 mil vagas no Provão Pau-
lista.

Na segurança, o efetivo foi
reforçado com 7,8 mil novos po-
liciais em 2024, maior crescimen-
to dos últimos 14 anos. O movi-
mento SP Por Todas integrou
políticas públicas para saúde,
segurança e independência da
mulher pela 1ª vez. O Casa Pau-
lista, maior programa habitacio-
nal de SP, entregou mais de 50
mil casas. Com o apoio do Go-
verno de São Paulo, o agro pau-
lista se consolidou como o maior
exportador do Brasil e liberou
cerca de meio bilhão em crédito.

O Metrô da capital atingiu o
maior investimento em 50 anos
com quatro obras de construção
e expansão simultâneas. No De-
senvolvimento Social, o Bom
Prato serviu 3,2 milhões de refei-
ções por mês, com abertura de 20
novas unidades. O turismo rece-
beu o maior aporte em créditos
do país: R$ 2 bilhões. E na Cultu-
ra, destaque para o CULTSP PRO,
maior programa de formação e
qualificação voltado ao setor cul-
tural do Brasil, o maior programa
de formação e qualificação do
setor cultural e criativo do país.

dezembro de 2023 (melhorou:
49%; ficou igual: 30%), o que
representa um recuo de 13 pon-
tos no acumulado do ano.

Já a percepção de piora do
ano corrente em relação ao ano
anterior, que era 20% em dezem-
bro do ano passado, cresceu
de forma contínua em 2024, al-
cançando, em dezembro de
2024, para 32%, um aumento de
12 pontos em relação a dezem-
bro de 2023.

“Os sentimentos para 2024
e as perspectivas para 2025 car-
regam sentimentos de otimis-
mo e cautela, que refletem o que
ocorreu ao longo de todo ano.
De um lado, o período que se
encerra teve um viés positivo
para as pessoas e as famílias,
com a alta do emprego, mas
também foi influenciado nega-
tivamente pela seca, queima-
das e pelo noticiário de alta da
Selic, dos juros e da inflação”,
destacou o sociólogo e cien-
tista político Antonio Lavare-
da, presidente do Conselho Ci-
entífico do Ipespe. (Agência
Brasil)

Decreto não pretende inibir ação
policial, diz secretário de Segurança

O secretário nacional de Se-
gurança Pública, Mário Sarrub-
bo, afirmou que o decreto que o
governo federal publicou na últi-
ma terça-feira (24) para regula-
mentar o uso da força durante
operações policiais não busca
dificultar o enfrentamento à cri-
minalidade no Brasil.

“Ninguém aqui está queren-
do inibir a ação dos policiais.
Muito pelo contrário. Queremos
dar total segurança para que o
policial possa fazer o uso correto
da força. E para que, se precisar
usar arma de fogo, ele esteja ab-
solutamente tranquilo”, declarou
o secretário à Agência Brasil, na
quinta-feira (26).

Segundo Sarrubbo, o Decre-
to nº 12.341 é o resultado de um
debate que contou com a partici-
pação de representantes estadu-
ais e das forças de segurança de
todo o país, bem como de orga-
nizações da sociedade civil e es-
pecialistas em segurança públi-
ca, além de atualizar normas já
existentes.

“O que fizemos foi atualizar a
portaria de 2010, trazendo-a para
os dias de hoje, segundo uma
outra lógica da criminalidade, uma
vez que, hoje enfrentamos o cri-
me organizado e, em muitas cida-
des, o uso de fuzis é uma realida-
de”, disse Sarrubbo, referindo-se
à Portaria Interministerial nº 4.226,
de 2010, que estabelece parâme-

tros para o uso da força por agen-
tes de segurança pública.

De acordo com o secretário,
o objetivo do decreto é priorizar
o uso escalonado da força. “Nes-
se escalonamento da força, a
arma letal deve ser a última op-
ção. Ela deve ser reservada para
situações estritamente necessá-
rias. Agora, lógico que não que-
remos que o policial corra riscos.
Sabemos que, muitas vezes, ele é
recepcionado com tiros de fuzis”,
acrescentou o secretário.

Ele lembra que há situações
em que os policiais vão precisar
usar a arma de fogo, mas ele terá
que andar também com uma arma
não letal, para atuar quando abor-
dar, por exemplo, alguém em sur-
to ou uma pessoa desarmada que
tente atacá-lo.

Além de proibir o uso de ar-
mas de fogo contra pessoas de-
sarmadas, o decreto presidencial
reforça que o nível de força em-
pregada pelos agentes de segu-
rança pública deve ser compatí-
vel com a gravidade da situação
e que os órgãos e profissionais
de segurança pública devem as-
sumir a responsabilidade pelo
eventual uso inadequado da for-
ça. De acordo com Sarrubbo, a
maioria das forças policiais do
país já atuam desta forma, respei-
tando procedimentos operacio-
nais semelhantes. Uma novida-
de, contudo, é a obrigatoriedade

dos policiais receberem, anual-
mente, capacitação sobre o uso
de instrumentos não letais.

“O policial não é obrigado a
tomar uma surra, mas pode e
deve usar a arma não letal, de-
tendo o criminoso com a mínima
consequência física”, argumen-
tou Sarrubbo.

O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública deverá detalhar
os procedimentos previstos no
decreto por meio de uma portaria
ministerial a ser publicada em até
90 dias, mas, segundo Sarrubbo,
a expectativa é que isso ocorra
logo nas primeiras semanas de
janeiro.

Governadores
O secretário nacional também

rebateu as críticas de governa-
dores que acusam o governo fe-
deral de interferir na autonomia
dos estados, cujos governantes
respondem pela ação das políci-
as civis e militares.

Na quarta-feira (25), o gover-
nador do Rio de Janeiro, Cláudio
Castro, anunciou que entrará
com uma ação no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) contra o de-
creto. Para Castro, limitar que
policiais em serviço usem suas
armas revela um total desconhe-
cimento da realidade enfrentada
pelos estados.

O governador do Distrito Fe-
deral, Ibaneis Rocha, também
considera que a norma é uma in-

terferência do governo federal na
autonomia dos estados e do DF,
e fere a Constituição.

Segundo Sarrubbo, os esta-
dos que não quiserem adotar a
portaria, não poderão usar os re-
cursos do Fundo Nacional de
Segurança Pública.

“Ninguém está obrigando os
estados a seguirem essas regras,
mas o estado que quiser utilizar
verbas do Fundo Nacional de
Segurança Pública para, por
exemplo, comprar armamentos,
terá sim que se adaptar”, disse o
secretário, ressaltando que o go-
verno está agindo em perfeito
acordo com a lei do Sistema Úni-
co de Segurança Pública (Susp).

O secretário lembrou os ca-
sos do estudante de medicina
que estava em surto psicótico,
desarmado, e foi alvejado por um
policial militar e da jovem que foi
alvejada pela Polícia Rodoviária
Federal quando estava indo co-
memorar o Natal com a família.

Ele também citou o caso mais
recente, ocorrido na madrugada
de quarta-feira (25), em São Pau-
lo, onde um policial militar dispa-
rou à queima-roupa contra um
rapaz de 24 anos durante a deso-
bstrução de uma rua. Segundo a
secretaria estadual de Seguran-
ça Pública, o agente afirmou que
atirou quando o jovem tentou
apanhar a arma de outro militar.
(Agência Brasil)

As inscrições para a edição
do Sistema de Seleção Unifica-
da (Sisu) 2025 começarão no dia
17 de janeiro e poderão ser fei-
tas exclusivamente pela inter-
net,  no endereço https://
acessounico.mec.gov.br/sisu
até as 23 horas e 59 minutos do
dia 21 de janeiro.

De acordo com o edital pu-
blicado pelo Ministério da Edu-
cação, o processo seletivo será
constituído de uma única eta-
pa. Os candidatos poderão se
inscrever em até duas opções
de vagas. O resultado da cha-
mada regular será divulgado dia
26 de janeiro, no Portal Único
de Acesso.

Estão aptos a participar da
seleção os estudantes que te-
nham completado o ensino mé-
dio, participado da edição de
2024 do Exame Nacional do En-
sino Médio (Enem) e não tenham
zerado a prova de redação.
Aqueles selecionados dentro

Inscrições para o Sisu
2025 começarão em

17 de janeiro
do número de vagas disponí-
veis, na chamada regular ou por
meio da lista de espera, deve-
rão realizar a matrícula na uni-
versidade no período indicado
no edital.

As vagas serão preenchidas
pelas instituições segundo a or-
dem de classificação dos candi-
datos, de acordo com as notas
obtidas no Enem. Não será per-
mitido ao estudante seleciona-
do optar pelo ingresso no pri-
meiro ou no segundo semestre.

Cotas
Segundo informações do

MEC, a classificação dos estu-
dantes se dará, primeiramente,
na modalidade ampla concorrên-
cia. A reserva de vagas oferta-
das pela Lei de Cotas ocorrerá
na sequência, com o “objetivo
de beneficiar, sem distorções, os
candidatos realmente deman-
dantes de política compensató-
ria para acesso ao ensino supe-
rior”.  (Agência Brasil)
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A Capitania dos Portos do
Rio de Janeiro autorizou seis
navios de cruzeiro a fundear em
frente à Praia de Copacabana,
na zona sul da cidade, para
acompanhar a festa de réveillon.
A previsão é de inspecionar
entre 200 e 300 embarcações de
menor porte, como barcos de
esporte, turismo náutico e de
transporte de passageiros, para
que possam também ancorar
próximo à praia.

As embarcações interessa-
das em participar da festa, te-
rão que solicitar a inspeção para
a Capitania dos Portos. Os bar-
cos serão inspecionados até 30
de dezembro.

“Essa inspeção envolverá a
verificação de documentos, de
itens de segurança, do cumpri-
mento da lotação de cada em-
barcação”, explica o capitão dos
Portos do Rio de Janeiro, co-

O Exército negou, na quinta-
feira (26), irregularidades nas vi-
sitas de familiares e advogados
aos presos no inquérito que apu-
ra a tentativa de instauração de
um golpe de Estado no país após
as eleições de 2022.

As explicações foram envia-
das ao Supremo Tribunal Federal
(STF) após o ministro Alexandre
de Moraes pedir que a corpora-
ção informe se os generais Braga
Netto e Mario Fernandes, além
dos tenentes-coronéis Rodrigo
Bezerra Azevedo e Hélio Ferreira
Lima, estariam recebendo visitas
diárias de parentes e advogados
sem autorização judicial.

De acordo com ofício do Co-
mando Militar do Leste, não há
irregularidades nas visitas, que
ocorreram conforme as regras mi-
litares. De acordo com as infor-
mações prestadas, Fernandes re-

Réveillon de Copacabana
receberá seis navios de
cruzeiro e 300 barcos

Exército nega
irregularidade em visitas

a presos no Inquérito
do Golpemandante Luciano Calixto.

Segundo Calixto, no dia 31,
antes de se aproximar de Copa-
cabana, os condutores das em-
barcações serão submetidos a
testes de bafômetro. “O condu-
tor receberá uma pulseira de
zero álcool e a embarcação será
liberada para navegar”, disse.

A Capitania dos Portos tam-
bém fará a inspeção das dez bal-
sas responsáveis pela queima
de fogos, que durará 12 minu-
tos, a partir da meia-noite. As
balsas ficarão mais próximas da
praia, depois delas serão posi-
cionados os rebocadores e bar-
cos de apoio e, então, as em-
barcações da Marinha. Mais
adiante, serão posicionados os
barcos menores e, mais distan-
tes da praia, ficarão os seis na-
vios de cruzeiros autorizados a
acompanhar a festa. (Agência
Brasil)

cebeu visitação às segundas,
quartas e sextas-feiras e aos do-
mingos. As visitas a Braga Netto
ocorreram às terças e quintas-fei-
ras e aos domingos.

“Esta divisão de Exército es-
clarece que não há que se falar
em visitação diária por ocasião
da custódia do general de briga-
da Mario Fernandes, tampouco
do general de Exército Walter
Souza Braga Netto. Neste senti-
do, salvo outro juízo, não houve
desrespeito ao regulamento de
visitas estabelecido nesta OM
[organização militar]”, declarou o
Exército.

No mês passado, Mario Fer-
nandes, Rodrigo Bezerra e Hélio
Fernandes foram presos no Rio
de Janeiro e transferidos para Bra-
sília. Braga Netto continua deti-
do na capital fluminense. (Agên-
cia Brasil)


